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Art Nomear DORILENE URA PIÚ^IES
Art IB' Nomear ESPEDITO FIRMO DE ANDRADE, RG tx^ 000016419293,-O, CPF 830.084;033^
047357872013-8, ÇPF Íllw608.533«Ò4, para ocupar o cargo de provhnexito em Conifesâo de SEGREF
cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIA DE DE TRABAÍ^O E ASSISTÊNCIA SOf^LAL, com íòtaçSo na
TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, com lòtação na SECRETARIA MUNICÍPÀL DÊ TRABALHO E ASSISTÊNCIA
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SpCI^ jmrte da Estrutura Admiitísbativa do Poder Executivo
SOCIAU parte da Estrutura Admbdstiáâva do PcpderE^cecuti^ dO Piòxn, E^do do Idárahhão, conforme Municipal n»
de Pio XIL Estado do MaránMb« conforme Lei Municipal qo OlS/2005; ● . /
015/2005;

LGn°

r ocupar o

ADJUNTA

Axt. 2<^ Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
révogad^ as disposis^ m cxmtrã^

PUBUQUE-SE, REGISTRE-SE S CUMPRA-SE.

Gabinete do Pretòlto Municipal de Pio xn. Estado do
Mainanlião, ao pilmelro mds de Janeiro de 2021.

Alt. 2^- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

pubiíqíje-se, registre-se e cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XIL Estado do
Maranhão, ao pidmfdxo dia do ntêS dp Janidco de 2021.

AURÉUOPEREIRADE SOUSA

Fre&lto Ktúdd^<|9 Hq
EU5&ÍRÍO DE 50USÁ OLIVEIRA

Código aenüfíèadors e30el33fbd6mtí2tí20Í737fl297S641

AURÊUO PEREIRA DE SOUSA
Pxqfoito Municdpel de Pio im/m

Püblicodopgr: EUSIÂRlOm SOUSA OUVEERA
Código Ídentíficador:cd4bÍúaa38Í0âS7ecdd374B2aà24S407

W PORTARIA NB 008/2021
PORTARIA NB 006/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XXL Estado do Maranhão,

O PRpEITO MtINlCipAl. DE PIO XIL Estado do MaxanhãpjCAURÊUO PEREIRA DÉ SOUSA, no uso de suas atribuições
AURÉLIO PEREIRA De 80USÁ, no ésò de suas atribuições ^legais que lhe confere h Lei Orgâiüca do Município-de Pio
legads que lhe confere a tei Orgânica dò Município do Pio f Xn/MA,
XII/MA, \

RESOLVE»
RESOLVE:

, ,,, r Art. !»»-Nomear LUIZ CARLOS DE OUVEIRA SOUSA, R6

DO NASCIMENTO ERANCOS nO019513872Ó02-<L n« 017.951.813-54, para ocuparo

COST^ RG n 014200112000-8, Ç^ nB 012.864:^73-23, / oargp de provimento ém Comissão de SECRETÁRIO DE
CULTURA, óom tótaçlo na SECRETARIA MUNICIPAL DE

SEC^itelA DE^T^AAIJSO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, ( CULTURA, patte da Estrutura Administrativa do Poder
\ de Pio 3ÜL Estado do Maranhão, conforme Le»ASSISTÊNCIA SOCIAL, parte da Estrutura Administrativa do / Mmddpál nB OISAÓOS-

Poder Executtvo de Pía XR, Estado do Mermihão, *
Municipal nB 015/2095;

para

Art 2®. Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
luvogadas as deposições em cóàibr^

Alt, 2®- Esta Portaria entrá em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

PUBUQUE-SE, REGISTBE-SE E CUMPRA-^
Gabinete do Pcefoito Hunicipati de Pio xn. Estado do

^Màranlião, aO pilitt^ Ala^ iiite de Janeiro de 2021.Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XH, Estado d<
MaiéttMo, ao primdio 41a do xnãsdto Jartelro do 2021.

. .(^URÊUOPEREIRADE SOUSA
yPrefiAto Murii^ialdePio lÓD/MAAURÊUO PEREIRA DE SOUSA

l^feito Municipal de Pio Xll/MA * *

Publicado pon BUSiARipPE SOUSA OUVEntA

Publicado porsSUSPiiaODBSOVSA OlXVsmA
fhtífleadors TToOJSl ebfS3/a7abe^e35bal4474d3

PORTARIA N” 009/2021

PORTARIA N« 007/2021

MO XIL Estado do Marânhão,
AURÊUO pereira DE SOUSA, no ásp de suas atilbuiçã^

AUMSLtq PEREIRA DE SOUSA no uso de sues atribuições
^^^dueThe «onforé a Lei Orgânica do Município de Pio

■ V
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Portaria 010/2021

Pio Xn (MA), 01 de janeiro de 2021.

O prefeito IVÍUIVICIPAL DE PIO XH, Estado do Maranhão, AURÉLIO
PEREIRA DE SOUS.V, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do
Município de Pio XII/MA,

RESOIVE:
4

Art. r- Nomear Í^^ARCIA DE MOURA COSTA MARTINS, RG n“

00019223229^0, CPF n® 936.084.463-20, para ocupar o cargo de provimento em Comissão
de SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO, parte da Estrutura Administrativa do Poder Executivo de Pio XIÍ, Estado do
MarmiMo, confonne lei Municipal n° 015/2005;

Art. 2°- Esta Portaria entra em vigor na daía de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XH, Estado d<* Maranhão, ao primeiro dia do
mês de janeiro de 2021.

AUTIELIO PEREIRA DE SOUSA

Prefeito Municipal de Pio XliMA

Rua Scnadw Vitorino Freire, ^ Csntro - Pio XI2 <MA) - CEP: 657074)00
CNPJ n° 06.44.7.833/0001-8;;
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At£. 1«- Nomear IVAN DE PAIVA DO VAUE SEGUNDO, RG

n« 104653799-4, CPF n« 016.974.013-76, para ocupar o

cargo de provimento em Comissão de SECRETARIO DE
SAÚDE, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE,
parte da Estrutura Administrativa do Poder Executivo do Pio

XII, Estado do Maranhão, conforme Lei Municipal 015/2005;

RESOLVE:

Art. 10. Nomear DANIEL FERREIRA DE SALES, RG n»

048016122013-7, CPF n« 179.163.803-15, para ocupar o

cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO DE
OBRAS PÚBLICAS, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL
DE OBRAS PÚBLICAS, parte da Estrutura Administrativa do
Poder ExecuüN^ de Pio XII, Estado do Maranhão, ajofonne Lei

Municipal n^ 015/2005;

Art 2®- Esta Poitaria entra em vigor na data de s^pubücaçâo,
revogadas as disposições em contrário.

PLmUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMP]

Alt. 2®- Esta Portaria entra em vigor na data de s\ia publicação,
revogadas as disposições era contrário. Gabinete do Prefeito Municipal de

Maranhão, ao primeiro dia do mês de

ío XII, Estado do

ielX3t-de 2021.

. f-v-PÜBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPR.A-SE.

AURÉLIO PERITRA DE SOUSA

Prefeito Municip.d de Pio Xn/MA

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do

Maranhão, ao primeiro dia do mês de janeiro de 2021.

>ubIicado por: EUSIÁRIO DS SOUSA OLIVEIRA
Código identificador: 014326b718341fbà2e'id21d75185338bAURÉUO PEREIRA DE SOUSA

Prefeito Mimicipai de Pio XII/MA

Publicado po.r EUSIÁRIO DE SOUSA OLIVEIRA
Código identificador 2c92ba2balc3?.6clldd2d21alb897493

PORTARIA Na.012/2021

% .
O PREFEITO W.YJNICIPAL DE PIO XO, Estado do Maranhão,

AURÉLIO PERIURA DE SOUSA, no uso de suas atribiiições
legais que lhe :onferè a Lei Orgânica-do Município de Pio
XII/MA.

PORTARIA N« 010/2 021

o PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XH, Estado do Maranhão,

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pi^
Xli/MA,

RESOLVE:

/

/ Art. 1®- Nomear JOSE MACIEL FERREIRA, RG n®
2S475582093-7, CPF n« 992.192.477-04, para ocupar o
cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO DE
HURBANISMC, HABITAÇÃO E SERVIÇO PÚBUCO,

RESOLVE:

cora

, lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE HURBANISMO
RG n® 000102232298-0, CPF n® 936.084.463-20, para ^ HABITAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, parte da Estrutura
ocupar 0 cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO"
DE EDUCAÇÃO, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO, parte da Estrutura Administrativa do Poder
Executivo de Pio XII, Estado do Maranhão, conforme Lei

? Municipal n» 015/2005;

Art. 1«- Nomear MARCIA DE MOURA COSTA MARTINS,

/

Administrativa do Poder Executivo de Pio XII, Estado do

Maranhão, confcnne Lei Municipal n® 015/2005;

/

Atl 2®- Esta Por caria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

PUBUQÜE-SE. REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do f refeito Municipal de Pio XII, Estado do

Maranhão, ao primeiro dia do mês âe janeiro de 2021.

/

Art. 2®- Esta Portana entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

PUBUQÜE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

/

S
7 Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do

Maranhão, ao primeiro dia do mês de janeiro de 2021. AURÉUO PERTiRA DE SOUSA
Prefeito Munitípsl de Pio XII/MA

/

/

^ AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA
*7 Prefeito Municipal do Pio XII/MA

{
l^bhcado por EUSIÁRIO DE SOUSA OLIVEIRA

Código ídena^catforr 45380e73b2ee0d8fBf7e2769ea538e70

Publicado par EUSIÁRIO DE SOUSA OUVEIRA

Código identificador 9e3bd09fl8^y2bd63dbb9c2a5143127
PORTARIA N» 013/2021

O PREFEITO M VJNICIPAI, DE PIO JÇO. E.stado do MorimhSo,
AURÉUO PEREIRA DE SOUSA, no USO de suas atribuições
legais que lhe t.onfere a Lei Orgânica do Município de Pio
xn/MA,

RESOLVE:

Art. 1®. Nomear RAIMUNDO NONATO CÂNDIDO COSTA,
RG ufi 11951393-6, CPF n® 629.358.523-20, para ocupar o

cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO

íC/ 'L

PORT.-^RIA N« 011/2021

O PR^ITO MUNICIPAL DE PIO Xli, Estado do Maranhão,
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições
legais que lhe confere a ’
XII/MA,

Lei Orgânica do Município de Pio

RESOLVE;

DE

, t^Í7nTC;*x>o D;nrtAL,'Aeir=
,^T;ÇV.Vpi.RtM&D'DE'' www.famem.oPg,brPO ● t.
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Portaria n® 011/2021

Pio lKIl (MA). 01 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUKICiPAE DE PIO XII, Hstado do Maranhão. AURÉLIO
PEREIRA DE SOUSA., no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do
Município de Pio XTO/IA,

RESOLVE:

Art. r- Nomear IVAN JDE PAIVA DO VALE SEGUNDO, RG n®
104653799-4, CPF n® 016.974.013-76, para ocupar o cargo de provimento em Comissão de
SECRETÁRIO DE SAÉDE, com lotação na SECRETARIA MÜNICIPÁL DE SAfJDE,
parte da Estrutura Admiaistiativa do Poder Executivo'de Pio XII, Estatip do Maranhão,
conforme Lei Municipal n® 015/2005;

Alt 2®- Esta Portaria entra em vigor na dafcâ de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

PÜBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XH, Estado do Maranhão, ao primeiro dia do

mês de janeiro de 2021.

AURÉLIO PElálRÀ DE SC:TJSA

Prefeito Municipal de Pio XE/MA

Rua Senador Vitorino Frcirc, Vn" - Centro - Pio Xli ÍMAJ - CEP: 65707-000

CNPJ n® 06.447.833/0001-S.i
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Art 1«- Nomeei IVAN 0E PAIVA DO VALE SEGUNDO, RG

no 104653799-*, CPF n« 016.974.013-76, para ocupar o

cargo de provimento em Comissão de SECRETÁ.RIO DE
SAtJDE, com lotfiçâo na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÜDE,
pane da Estrutura Administrativa do Poder Executivo do Pio í

XIL Estado do Maranhão, conforme Lei Municipal n® OiS/2005; j

RESOLVE:

Art. I®- Nomear DANIEL FERREIRA DE SALES, RG n®

048016122013-7. CPF n« 179.163.803-15, para ocupar o

cargo de provimento em Comissão de SECRETARIO DE
OBRAS PlfBLICAS, com íolação na SECRETARIA MUNICIPAL

DE OBRAS PÚBLICAS, parte da Estrutura Administrativa do j Art. 2®- Esta Ponaiia entra em vigor na data de sua publicação.
Poder Executivo de Pio 5ÜI, Estado do Maranhão, conforme Lei/ ervogadas as disposições em contrário.
.Municipal n® 015/2005; ^

/

IPUBUQUE-SE, REGISTRE-SE E C

Gabinete do Prefeito Municipal d^-^o
Maranhão, ao piimeiro dia do mês dejfani

\,.w
Art. 2®- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário. ^^tado

|(^;2021.
do

PUBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. o
o

ÜRÉLIO PERLIRA DE SOUSA

Prefeito Munlcip?! de Pio XH/MA

Publicado por: EUSIÁRIO DE SOÜSA OUVEIRA i_
Código ídentí/Tccdoi^ 014326b718341fbd2e4à2td75ia5338b

Gabinete do Prefeito Municipal dc Pio XU, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de janeiro de 2021.

RI.
!

\

AURÊUO PEREIRA DE SOUSA

Prefeito Municipal de Pio XII/MA

tt “UV.

Publicado por: EUSIÁRIO DE SOUSA OUVEIRA
Código identificador: 2c92ba2balc318clldd2d21alb897493

PORTARIA N® 012/2021

O PREEEITO MUNICIPAL DE PIO Xn, Estado do Maranhão,

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pio
XH/MA.

PORTARIA N® 010/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XD, Esado do Maranhão,

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições
iegais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pio
XII/MA,

RESOLVE:

Art. 1®. Nomear JOSE MACIEL FERREIRA, RG n®
25475382003-7, CPF n« 992.192.477-04, para ocupar o
cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO DE
HURBANISMO, HABITAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO,
lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE HURBANISMO,
HABITAÇÃO H SERVIÇO PÜBUCO, parte da Estrutura
Administrativa do Poder Execuüvo de Pio XII, Estado do

Maranh&), conforme Lei Municipal n® 015/2005;

Alt. 2®- Esta Portaria entra em vigor na data de sua puhlmação,
revogadas as disposições em contrário.

PUBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de janeiro de 2021.

RESOLVE:

com

Art. 1®- Nomear MARCIA DE MOURA COSTA MARTINS,
RG n® 000102232298-0, CPF n® 936.084.463-20, para
ocupar o cargo de provimento em Comissão de SECRET^^O
DE EDUCAÇÃO, com lotação na SECRETA3RIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO, parte da Estrutura Administrativa do Poder
Executivo de Pio XII, Estado do Maranhão, conforme Lei

Municipal n® 015/2005;

Art. 2«- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

PUBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE,

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XU, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de janeirc de 2021. AURÉUO PEREIRA DE SOUSA

Prefeito Munídpal de Pio Xn/MA

Publicado por: EUSIÁRIO DE SOUSA OUVEIRA
Código idena/ícador; 453a0e73b2ge0dSfBf7e2769ea538e?O

AURÉUO PEREIRA DE SOUSA
Prefeito Municipal de Pio Xll/MA

Publicado pon EUSLÁRíO DE SOUSA OUVEIRA
Código ideníí/icfldor.- 9e3bd09fl8d9-/2bd63dbb9c2a5143127

PORTARIA N« 013/2021

AUl^UO PER .IRA DE SOUSA, no uso d© suas atribuições
^gals que lhe :nnfere a Lei Orgânica do Município de Pio
XíI/MA,

RESOLVE;

Art. 1®- Nomeér RAIMUNDO NONATO CÂNDIDO COSTA
RG n® 119513S:j-6, CPF n® 629.338.523-20, para ocupar o

cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO

PORTARIA N» Oll/:^021

O PREFETTO MUNICIPAL DE PIO XH\ Estado do Maraahfio,
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA no iiso de suas atribuições
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pio
XII/MA,

^ RESOLVE;

/

DE

Cj^rmCAOODjílfAUAtEMT;
i|;Ç^W C:AR!Meo DEtÉMPO www.famem,org.br

45/97* ^
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Portaria rf 005/2021 RU6R CA

Pio xn (MA), 01 de janéiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, Estado do Mararihão, AURÉLIO
PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do

Município de Pio XII/MA,

f

RESOLVE:

V

Art. r- Nomear ESfEDITO FIRMO DE ANDRADE, RG

047357872013-8, CP.F n® 111.608^33-04, para ocupar o cargo de provimento em Comissão
de SECRETÁRIO ADJUNTO DE ADMINISTRAÇÃO, com lotação na SECRETARIA
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, parte da Estrutum Administrativa do Poder Executivo

de Pio Xil, Estado do Maranhão, coníbime Lei Municipal n° 015/2005;

n

Alt. 2‘'- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contririo.

PÜBLIQUE-SE, REGISTRE.se E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XH, Estado ito Maranhão, ao primeiro dia do
mês de janeiro de 2021.

AÜREUO FEREIRA D‘E SOUSA
Prefeito Municipal de Pio Xll/MA

Rua Senador Viíonno -Freire, s/n'’ - Centro - Pio >JI (MA) - CEP: 65707-000
CNPJ n“ 06.447.833/000t-81



aSSOLVE:

^rnn ^ ^ ^ ® 111.608,533^, para ocupe’- o
T'^BAI%m°r”!fe ^ Comissão de SECRETÁmA DE
SEcÃIÍ^rS SOCIAL, com lotação na
soem ^njcipal de trabalho e assistência
de S^xí AdminlstTBtíVTi do Pod^ Execuüvo
015^00^!' ° ^íaranhSo, conforiLe Lei Municipal a»

vigor na da^.i do sua puhlícaçSo,
revogadas as dispe^çoes em contrário.

?UBOQUE-SE, REGISTRE-SE E CÜMPR.4-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de P£o XH,

O^oíLl ^ alves, RG
S30.0S4.033-87, para ocupar c

prc\dmeuto em Comissão de SECRSTÁSiA ADSUKTíí
mmroAfí^^^ SOCIAL, com iota^

M‘JNICÍPAL de TRABALHO E ASSISTÊNCIA
?°SAM»rte da Estrutura Administrativa do Poder
de Pio XII. Estâ-f -j do Maranhão, conforme r °>
015/2005;

Executivo

dcipal a»

te-dMiUAtL 2«-Esta Portada, entra em viger na M
revogadas as dispcdçôes arn contrário, / j

o

PUBUQUE-SE, KEGISTOE-SE E CUljiW

Gabinete do Prefeito Municipal de Plki^n, Egttíao ác
Maranhão, ao primeiro dia do mês de Janeiio"«ár2Q21.

gabliè^Mo
PAG.

i-SE

RUBI ICA

Estado do

ADRÉUC PERE17 a de SOUSA
Prefeito Municipal de Pio Xn/MA

^blicadoponEUSlÁRIODlí SOUSA OnVEmA .j P°^ ^SIÀRIO DE SOUSA OLIVEIRA.
Còargo tdentificgâbr: cã-4Maao3810B^^^^^^^ ,., idemoado.r ü30el33fbd69b2g2c201737fl297SB41

AUBÊUO PEREISA DE SOUSA
Prefeito Municipal de Bo XE/MA

I»ORTA3ííA Ne 008/2021PORTARIA N» OÔ6/2021

Mamihâo.

!my^ “'® ® Orsânlca dt Município de Pio
AUREUO PEREI> A. DE SOUSA. no uso de suas atribuições

a Lei (-^géftice do. Mu2ic4iíc. de Pia
Xn/MA.

RESOLVE;RESOLVE:

^ 1«* Nomear i;UI2 CARLOS DE OUVEÍRA SOUSA. RG
n 019513872002-9, CPF n« 017.951.813-S4, para ocunar o

ds- pTOvnneiito em Cosrissãn- de- SSCSSTAasõ E®
Li^TÜRA, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL
^LTURA. parte da Estrutura Administrativa
Executivo de Pio 'ai. Estado do Maranhão.
Mimidpai n» 015/2ti0£;

^ 2®. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pubücação
revogadas as d^mstçoes em contirârío.

1*UBIJ0UE.SE, REGISTRE-SE E CÜMPHA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XIS, Estado do
Maranhão, ao pTiKueiiu dia do mês dejaneizo de 2021,

®“ nascimento franco
-3ST-, RSi^ ®í42#8«28e®^í, ^7ff^^l2.SSi.a73^S
SFrH^inrl '*® P''“''taento im Comissão dé
SEC^,^ de TRABAUHO E ASSIS^ÍÊNCIA SOCIAt,
A°ssis“S’rrr.S?r’‘'^ municipal de trabalho Ú
pflif K ’’“‘® Estrutura Administrativa do
Poder Erecuavo da Ho XU. .Estado do. Maranhão, confonne Lei
Mumclpal n» 015/2005; v*uiB«a

DE

do Poder

conforme Lsi

sua pubUcaçâo,
revogadas as disposições em contrário.

PXmLSQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Mumcljpal de Pic XU, Estado do
- iaraafaâo, ao primeiro dia do mês de janeiro de 2021.

AÜRÉUO ^EBES&a' de SOUSA
Prefeito Municipal d*: Pioxn/MA

^ PvbUc^doponEUSIÁIilO DE SOUSA OUVSIBá
CeJigo iàentljiojdor: 77b8mebfB5mabee8e55bal4474d3

ÁUKèUO PEREIRA DE SOUSA
Prefeito Municipal de Pio Xlí/MA

Cadigo identificador: 609€d7cleS2blicccCd2blbllc7d5a9a

Ft..'itTAR£A N“ 00S/2S2Í

PORTARIA N® 007/2021

do Marauiâo.
- JHEftdO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições

AURÉLIO P.EREIR/. DE SOUSA, no uso de suas atribuições
confiire a Lei Orgânica do Município ds Plc

■'yjT
●jtA
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sa'víf?.<'
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Portaria 004/2021

Pio Xn (MA), 01 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FIO XH, Estado do Maranhão, AURÉLIO
PEREIRA DE SOUS^^ no uso de soas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do

Município de Pio XIÍ/MA,

RESOIVE:

Alt. r- Nomear TELSON DA CRUZ OLIVEIRA, RG n® 014863072W0-2,

CPF n“ 938.122.053-00, para ocupar o cargo de provimentc. em Comissão de SECRETARIO
DE ADMINISTRAÇÃO,
ADMINISTRAÇÃO, parte da Estrutura Administrativa do Poder Executivo de Pio XII,
Estado do Maranhão, conforme Lei Municipal n® 015/2005^

lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DEcom

Alt. 2®- Esta Poitaria entra em vigor na dabí de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

PÜBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do Maranhão, ao primeiro dia do
mês de janeiro de 2021.

AUREUO PEREIRA DE SOUSA

Prefeito Municipal de Pio Xn^MA

Rua Senador Vncoriíio Freire, s/n* - Centro - Ko XD (MA) - CEP: 65707-000
CNPJ 06.447.833/0001-81



APIDORCÃl .£
DOS MUNICÍPIOS

ÍH^'\

‘-Publièaée-per:-
Código identificador: c79b5blct87)f4SabbíB9B2691aelfba

S- ^55+

O PREFEITO MimiCIPAL DE PIO XH, Estado do Maranhão,

AURÉLiO PER) .IRA DE SOUSA, no uso do suas atribuições
legais que lhe oonfere a Lei Orgânica do
XU/MA

de Pio
PORTARIA N' OOt/2021

A*"!

;o' 0'^o PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XU, Estado do Maranhão,

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no USO de suas atribuições

legais que lhe confere a Lei Orgânica do Munlcfpio ae Pio
XII/MA,

RESOLVE: ●9

■pAcru*

Art. 10- Nomear FRANCISCA ALVES t^STA DE OUVEIRíA,

RG n« 411911, CPF n« 205.620.473-áf, paca-dcu^ o c^o
de provimento em Comissão de s^ÊCIÍIí^arIA DE
PLANEJAMENTO, ECONOMIA E GESTAO>Jom lotação na
SECRETARIA CE PLANEJAMENTO, ECONOMÚ E GESTÃO,
parte da Estrur ira Administrativa do Poder Executivo de Pio
XH, Estado do Maranhão, conforme Lei Municipal ns 015/2005;

n

RESOLVE:

Art. 1«- Nomear ELISIÀRIO SOUSA OUVEIRA, RG a«

059411152016-3, CPF n« 226.141.333-53, para ocupar o

cargo de provimento em Comissão de CHEFE DE GABINETE,
com lotação no GABINETE DO PREFEITO, parte da Estrutura
Administrativa do Poder Executivo de Pio XII, Estado do

Maranhão, conformo Lei Mxiniclpal n® 0‘i5/2005;

Art 2«- Esta Poilaiia entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as dir}>oslções em contrário.

PÜBUQUE-SE. REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.Art. 22- Esta Portaria entra em vigor na data de suo publicação,
revogadas as disposições era contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do

Maranhão, ao ^tzlmeiro dia do mês de J^eiro de 2021.PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CÜT-JÍPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do
Maranhão, ao prin^iro dia do mês de Janeiro de 2021. AURÉliO PERJ.IRA DE SOUSA

Prefeito Munici; al de Pio XH/MA

Publicado por? EUSIÃRÍO DE SOUSA OLIVEIRA
Código idenüflcador: 876ce4€857d9f48921ffa51131 cbl b4d

.AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA

Prefeito Municipal de Pio XII/MA

Publicado por: EUSIÁRÍO DE SOUSA OLHEIRA ^
Código identificador: 6d8d0e93bdl ü59888824a9274609fb0b ^ PORTARIA 004/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XH, Estado do Maranhão, \
AURÉLIO PEP '!TRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições /
logals que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pio /
Xn/MA, /

PORTARIA N- 002./2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XH, Estado do Maranhão,
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pio
XII/MA.

RESOLVE:

Art. 1»- Noüiftar TELSON DA CRUZ OUVEIRA, RG n®
014863072000-2, CPF a« 938.122,053-00, para ocupar o

cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO DE 1

ADMINISTRA(;ÂO,_ com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL /
DE ADM1NIST7ÍAÇÃO, parta da Estrutura Administrativa do /
Poder Executivo de Pio XII, Estado do Maranhão, conforme Lei C.
Munídfalaa 01 V2005;

Art 2®- Esta Poi caria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contiário.

PUBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do i.>refeÍto Municipal de Pio XII, Estado do /

Maranhão, ao pximetro dia do mês da janeiro de 2021.

RESOLVE:

Art. l®- Nomear FRANCISCO FABILSON BOGEA
PORTELA, RG n® 02 608 9<; 62 0930, CPF _
031.530.053-11, para ocupar o cai'go de provimento evx/
Comissão de PROCURADOR GERAL DO h£Ul>3ICÍPIO, copí
lotação na PROCURADORIA DO MUNIClPIO, parte da
Estrutura Administrativa do Poder Executivo da Pio XD, Estado

do Maranhão, conforme Lei Municipal n» 015/2005; >

n«

/

Art. 2®- Esta Portaria entra em vigor na data de sua
revogadas as disposições em contrário.

PUBUQUE-SE. REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. L

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mêa cie janeiro do 2021.

\

AUICBXIO PER -3KA.de SOVSA
Prefeito Munlaj -al de Pio XH/MA

/

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA
Prafelto Municipal de Pio XII/MA

Publicado pon EUSIÁR.V DE SOUSA OUVEIRA
Código identificador: 8afiJ6b3a75b3d4ae0786757639C64489

^blicado por: EUSIÁRIO DE SOUSA OUVEIRA ^
Código idonilficador: d0d8da0dlc0ef7deca079dcal 76714a0

PORTARIA N’ 005/2021

O PREEETfO fJNICIPAL DE PIO XH, Estado do Maranhão,
,<T??TIF.C,siiC DT3f7Al,v:=}iT=
■= cüí,«'Cafjv.s.3d=t=.v.p:>.ô
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roríaria n® 006/2021

Pio Xil (MA). 01 de janeiro de 2021.

O FREFEri’0 tvIÍUNÍCÍPAL DE FÍO XH, Estado do Maranhão. ^

uso de suas atnbuições legais que lhe confere a Lei Qrgamca doPEREIRA DE SOUSA, no

Município de PÍo XII/MA,

RESOLVE:

Àrt r-NomearLUCIANADONASCIMENTOEKANCOCOSTA.RG^
-''U200112GÔ^CFF a® 012.864.873-23, ocupar o cargo de çovi^ento em

«"■^„n'’«\STATs!íiS?^oSSL!”^. s
d= Pio XII. Bt«l0 a. Mamblo. o.tfom. W

datí. de sua publicação, revogadas as

Estrutura

Municipal o“ 015/2005;

Art. 2®- Esta Portaria entra em vigor na

disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE, KEGISTHE-SE E CUMPR.4-SE.

primeiro dia doMunicipal de Pio XH, Esiado dc Maranhão, aoGabinete do Prefeito

mês de janeiro de 2021.

AUltÉUO PE5ÜEIRA DESOUSA
Prefeito Municipal de Pio Xil/MA

Rua Senador Vttorino Freire, Vtf - Ccniro - Ho 1=01 (MA) - CEP: 65707-000
CNPJ n« 06.447.833/0001*81
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municípios
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■■et-organies ● Q»icgeto-que lao eõãtepe'"ft-
XU/MA,

ttsa <le 9UCL3 Btinbmgaeo

iôsais que lhe confere a Lei Orgânica c.o Município de Pio
ÀUa=L-íO-PSRH

S \
RESOLVE: X

o

Io
RESOLVE:

Art. i*'- Nomear ESFEDITO FIRMO DE ANDRADE, RG n«
047357872013-8, CPF n« 111.608.533-04, para ocupar o

cargo de orovimento em Comissão de SECRETÁRIA DE
TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, com lotação na,
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL, parta da Estrutura Administratlv?. do Poder Executivo

P’o XII, Estado do Maranhão, conforme Lei Municipal n®
013/2005;

An. 2®- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as msposiçSes em contrário.

PUBligUS-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Fio Xü, Estado-,do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de Janeiro de 2021.

S ALVES^RG n»
b6ãpar o
DJUNTA

táção na

Alt- 1*- Nomear DORELENE LIRA P
000016419293-0, CPF n« 830.084.033-R7, p8l

cargo de provimento em Comissão de SECRETJ^W
DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, Com
SECRETARIA MU.NICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL, parte da Estrutura Administrativa do Poder Executivo
de Pio XII. Estado do Maranhão, conforme Lei Municipal n®
015/2005;

de

Art. 28- Esra Porta; a entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disporições em contrário,

PUBUQÜE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do
MaiB&hão, ao pr-inelro dia do mês de Janeiro de 2021.

AURÉUO PEREU-IA DE SOUSA

Prefeito Municipal de Pio XII/MA

Piihiicado por^ EUSÍÁRÍO DE SOUSA OUVEIRA
Código id^nüf.codor: o30el33fbd69b2B2c201737fl2978&41

AURÉUO PEREIRA DE SOUSA

Prefeito Municipal de Pio XII/MA

Publicado por: EUSIÁRIO DE SOUSA OUVBIRA
Código identificador: cà4blaaa38108i'7ecdd374e2a424S407

PORTARIA N« 008/2021
r

PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, Estado do Maranhão.
(i AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições

PORTARIA N'8 006/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, Estado do Maranhão.
AURÊUO PEREIRA DE SOUSA, no use de suas atribuições
legais quo lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pio
XII/MA.

legais que lhe confere a Lei Orgânica do Municipio de Pio
XII/MA,

RESOLVE:

Art. 18- Nomear LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA SOUSA, RG

An 1 Nomear LUCIANA DO NASCIMENTO FRANCOS n« 019513872C02-9, CPF n« o^par o
COSTA, RG a« 014200112000-8, CPi- nO 012.864.873-23, ( cargo de provimento em Comissão de SECRETARIO üt
nara ocunar o cargo de provimento em Comissão de ) CVVTVRA, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE

'' S-CRETÀRIA DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCLU., ( CULTURA, par:e da Estrutura Administrativa do Poder
' com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E \ Executivo de Pm XIL Estado do Maranhao. conforme Lei

ASSISTÊNCIA SOCLAL. parte da Estrutura Administrativa do / Municipal n® OUHZOOõ;
Podar Executivo de Pio XII, Estado do Maranhão, conforme Lal J , ^ j

' Municipal n® 015/2005; J> Art- 2=- Esta Por» iria entra em vigor na data de sua pubhcaçao.
H ‘ ^ revogadas as dis.;;oslçôes em contrário.

Ar* 2»- “sta ^ortaria entra em vigor na data de sua publicação, /

“7 í^-ogadís as Sosições em contóo. C-^BUQUE-SE, :HEGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
^UBLIOUE-SE, REGiSTRE-SE E CüMPRA-SE. ,^:*^Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do

ao i»fiineiro dia do znès de janeiro de 2021.

Gabinete do Prefeito Mtmicipal de Pio XII, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de janeiro de 2021.

/

AURÉUO PERICIRA DE SOUSA

Prefeito Municdpal de Pio XII/MA

j ubJfcado por: EUSLÂJUO DE SOUSA OLIVEIRA
Código idor-tificadon 77h&f5Í9bfS5fd7ábee8a53húlA^74d3

AURÉUO PEREIRA DE SOUSA . (
Prefeito Municipal de Pio XIUMA

Publicado por; EUSIÁRIO DE SOUSA OUVEIRA
Cód:s>D idenfí/icodor; 6096d7cle51blfccc0d2bíbllc7dSa9a

PORTARIA N" 009/2021
r:=

-/ w

o PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, Estado do Maranhão,
AURÉUO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições

legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pio
Xn/MA,

PORTARIA N® 007/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XIL Estado do Maranhão,
AURÉUO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições

KÚfÜX} DK3i^.’£r41E;
CAMMtíO.üfe-lfcMPD

■gr
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- /Portaria n® 083/2021

Pio XTi - MÁ / 29 de janeiro de 2021.

O FÜEFErrO MUMCiPAL BE PIO XH, Estado do Maranhão, AURÉLIO
PEREMA BE SOUSA, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do
Município de Pio XU^A,

RESGL\^í

An r- Nomear RICK JOSÉ BE imtO AR.IÚJO, RG n° 031559322006-
3, CPF a® 041.191.843-58, para ocupar o cargo de provdmentc em Comissão de DIRETOS
Dá divisão de CONTáBILÍBABE, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL

rLANEJAMENTO, ECONOMIA E GESTÃO, pane da Esíruíuia Administrativa do Poder
Executivo de Pio XII, Estado do Maranhão, conforme Lei Mujiicipal n° 015/2005;

Art. 2°- Á presente Portaria entra em vigor m data de sua publicação, com
efeitos retroativos a 02 de Janeiro de 2022.

PUBLÍQUE-SE, REGÍSTEE-SE 2 CUrVIFRA-SE.

Gabinete do Prefeito Muniripai de Fio Xil, Eiíado do IVIavanhio.

AURÊLÍO PEREIRA DE SOUSA ^
Prefeito Municipal de ?ic XIIMA

Rua Senador Vácdno Freire, - Cenb-o - Pio XII (M.\) - CEP; 65707-000
CNPJ n® 06.447.83S/0001-ai



PREFEITURA

Cestõoque Realiza

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA DE PIO X//- MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

AUTUAÇAO DO PROCESSO

Vem ao exame deste desta secretaria, o presente processo administrativo, que trata do
Registro de preços, do tipo menor preço, visando à eventual e futura aquisição de gêneros
alimentícios para atender as necessidades das diversas Secretarias do Município de Pio
XII/MA, autuo 0 processo licitatório que adiante se vê, do que para constar, lavrei este
termo. Eu Telson da Cruz Oliveira, Secretária Municipal Administração, o subscrevo.

DA LICITAÇAO:

Processo Administrativo n° 0000000527/2023

Modalidade: Piegão Eletrônico
Órgão Gerenciador: Secretária Municipal de Adrr inistração
Tipo de Licitação: Menor Preço por Item.

FUNDAMENTAÇAO LEGAL:

Fundamenta-se na Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto Federal n° 7.892/2013,

Decreto Municipal 008/2021, Decreto Municipal 010/2021, aplicando-se, subsidiariamente,
no que couberem, a Lei Federa! n° 8.666/1993, Lei Complementar n° 123/2006, com
redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014 e alterada pela
demais normas pertinentes á espécie.

DO OBJETO DA LICITAÇAO:

Registro de Preços para eventual e futura aquisição de gêneros alimentícios para
atender as necessidades das diversas Secretarias do Município de Pio XII/MA.

ESTIMATIVA DO VALOR:

O preço considerado como estimativa para o ob.eto do presente termo de
referência foi determinado com base em pesquisas de preços realizadas através do sistema
eletrônico Banco de Preços, com base em tal procedimento foi estimado o valor total de R$
2.943.125,90 (dois milhões novecentos e quarenta e três mil cento e vinte e cinco reais

e noventa centavos).

DA INDICAÇÃO DOS RECURSOS:

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados
no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, que será informado no ato de
formalização do contrato, conforme Art. 7° § 2° do Decreto Federal n° 7.892/2013.

Pio Xli/MA, 08 de agosto de 2023.

■^^Têlsõn da Çrijz Oliveira
Secretário Municipal de Administraçfao

Rua Senador Vitonno Freire s/n, Centro, Pio XII - MA. cep: 65707-000.
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO Xlí

Rua Seríador Vitorino Freire, s/n^ Centro - Pio X!i - MA

CNPJ; (MF) 06.447.83V0001-81

\
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DECRETO N° 008/2021, DE 04 DE JANEIRO DE 2021.

Regulatnenta o Sistema de Registro de Preços
previsto no art 15 da Lei 8M6, de 21 de Junho de
1993, e dá outras providências.

O PREFEITO municipal DE PIO XÍI, ESTADO DE MARANHÃO, no uso de suas

atribuições legais em especial as Leis n** 8.666/93 e 10.520/02, DECRETA:

Art. V As contratações de serviços e a aquisição de bens, materiais ou produtos quando
efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços, no âmbito da Administração Municipal.

Decreto.

Parágrafo único. Para os efeitos deste Decreto são adotadas as seguintes definições:
I - Sistema de Registro de Preços - SRP - conjimto de procedimentos pam registro
formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações
futuras;

U - Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, obrigacional. com característica

de compromisso para futura contratação, onde se registrani os preços, fornecedores,
órgãos participantes e condições a serem praticadas, confonne as disposições contidas

apresentadas;

III - órgão gerenciador - órgão, departamento ou entidade da Administração Pública
responsável j^la condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de
preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente;

IV - órgão participante - órgão, secretaria ou emidade que participa dos procedimentos
iniciais do SRP e integra a Ata de Registro de Preços.

- órgão não participante - órgão ou entidade da Administração que. não tendo

participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta norma,
faz adesão à ala de registro de preços.

obedecerão dispostoao neste

instrumento convocatóriono
propostase

V

1



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII

Rua Senador Vitorino Freire, s/n9 Centro - Pio Xil - MA

CNPJ: (MF) 06.447.833/0001-81

2" Será adotado, preferencialmeníe, o SRP

I - quando, pelas características do bem ou
frequentes;

II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas
parceladas ou contratação de serv'íços necessários à Adminisiraçâo para o desempenho
de su^ atribuições;

§ PAG-li* A
n

rubrica

Art.
nas seguintes hipcjteses:

serviço, liouver necessidade de contratações

ill - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para
atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo;

IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo
a ser demando pela Administração;

Parágrafo único. Poderá ser realizado registro de preços para contratação de bens e

serviços de informática, obedecida a legislação vigente, desde que devidamente
justificada e caracíenzada a vantagem econômica.

Art. 3“ A licitação para registro de preços será realizada na modalidade de concorrência

ou de Pregão, do tipo menor preço, nos termos das Leis if 8.066/93 e 10.520/02, e será
precedida de ampla pesquisa de mercado.

§ 1 Excepcionalmente poderá ser adotado, na modalidade de concorrência, o tipo
técnica e preço, a critério do órgão gerenciador e mediante despacho devidamente
fundamentado da autoridade máxima do órgão ou entidade.

§ 2° Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos áv controle e administração
do SRP, e ainda o seguinte:

I - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro meio eficaz no prazo mínimo
de 08 (oito) dias úteis, as Secretarias, órgãos ou entidades a participarem do registro de
preços;

II - consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e total de

promovendo a adequação dos respectivos projetos básicos er,caminhados para atender
aos requisitos de padronização e racionalização;

- promover todos os atos necessários à instrução procfvisual para realização do

procedimento licitatório pe-rtinente, inclusive a documentação das justificativas

casos em que a restrição à competição for admissível pela lei;

consumo.

IIÍ

nos
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iV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas á identificação dos
serem licitados;

V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser
licitado, inclusive quanto aos quantitativos, especificações e projeto básico;

Vi - realizar todo o procedimento licitatórío, bem como os atos dele decorrentes, tais

como a assinatum da Ata e o encaminhamento de sua cópia aos demais órgãos
participantes;

VII - gerenciar a Âla de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que
solicitado, dos fornecedores, para atendimenío às necessidades da Administração,
obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos
participantes da Ata;

vm

registrados e a aplicação de penalidades por descumprimemo do pactuado na Ata de
Registro de Preços; e

IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, visando informá-los das

peculiaridades do SRP e txiordenar, cora as secretarias ou órgãos participantes, a
qualificação mínima dos respectivos gestores indicados.

§ 3^ A Secretaria ou órgão participante do registro de preços será responsável pela
manifestação de interesse em participar do registro de preços, providenciando

encaminhamento, ao órgão gerenciador, de sua estimativa de consumo, cronograma de
contratação e respectivas especificações ou projeto básico e estimativo de valores,
base nos preços de mercado, nos termos da Lei Federal 8.666/1993, adequado ao
registro de preço do qual pretende fazer parte, devendo ainda:

í - garantir que todos os atos inerentes ao procedimento para inclusão no registro de
preços a ser realizado estejam devidamente formalizados e aprovados pela autoridade
competente;

- manifestar, junto ao órgão gerenciador, sua concordância com o objeto a ser
licitado, antes da realização do procedimento Heitatório; e

tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive as respectivas

alterações porventura ocorridas, com o objetivo de assegurar, quando de

correto cumprimento de suas disposições, logo depois de concluído o procedimento
liciíatório;

§ 4° Cabe a secretaria ou órgão participante indicar o fiscal do contrato, ao qual, além
das atribuições previstas no art. 67 da Lei 8.666/1993, compete:

o

PAG/N» O

>*

RUltfUCA
valores a

- conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços

o

com

lí

UI

seu uso, o
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I - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da necessidade de

contratação, a firn de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os

valores a serem praticados, encaminhando, posterionnente, as informações sobre a
contratação efetivamente realizada;

il - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser

procedida atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados,

informando ao órgão gerenciador eventual desvantagem, quai.to à sua utilização;

zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao

cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratualraente assumidas, e também, em

coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de eventuais penalidades
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais; e

ÍV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrênc.a, a recusa do fornecedor

em atender às condições estabelecidas em edital, firmadas na Ata de Registro de Preços,

as divergências relativas a entrega, as características e origem dos bens licitados e a

recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de serviços.

Art 4“ O prazo de validade da Ata de Registro de Preço não poderá ser superior a 12

(doze) meses, computadas neste as eventuais prorrogações.

§ r É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixado-; pela ata de registro de
preços, inclusive o acréscimo de que traia o § T do artigo 65 cia Lei n" 3.666 de 1993;

§ 2® A vigência dos contralos decorrentes do Sisteiha de Registro de Preço será definida

nos instrumentos convocatórios, observado o disposto no ;ut.57 da Lei n® 8.666 de

1993;

III

§ 3° Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Pre ço poderão ser alterados,
observado o disposto no arí .65 da Lei n® 8.666 de 1993;

§ 4® O contrato decorrente do Sistema de Registro de Pregos deverá ser assinado no

prazo de validade de ata de registro de preços.

Art. 5" A Administração, quando da aquisição de bens ou contratação de serviços,

poderá deixar de subdividir a quantidade total do item em lotes, sempre que
comprovado técnica c economicamente viável, de forr^a a possibilitar maior

competitividade, observado, neste caso, dentre ouíros, a quant iade mínima, o prazo e o

local de entrega ou de prestíição dos serviços.

§ Em se tratando de ser irços, a subdivisão se dará em função da unidade de medida

adotada para aferição dos produtos e resultados esperados, e será observada a demanda

específica de cada órgão ou entidade partii ipante do certame.
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§ 2» No caso mencionado no parágrafo anterior, deverá ser evitada a contratação, num
mesmo órgão ou entidade, dc mais de uma empresa para a execução de um mesmo

serviço em uma mesma localidade, com vistas a assegurar a responsabilidade contratual
e o princípio da padronização.

Art 6*^ Ao preço do primeiro colocado poderão
quantos necessanos para que, .em função das propostas apresentadas, seja atingida a
quantidade total estimada para o item ou lote, observ ando-se

ser registrados tantos fornecedores

c seguinte:

I - o preço registrado e a indicação dos respectivos fornececores serão divulgados em
órgão oficial da Administração e ficarão disponibilizados duiante a vigência da Ata de
Registro de Preços;

íí - quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada
ordem de classificação das empresas constantes da Ata; e

- as secretarias ou órgãos participantes do registro de preços deverão, quando da
necessidade de contratação, recorrerem ao órgão gerenciador da Ata de Registro de
Preços, para que este proceda a indicação do fornecedor
praticados.

Parágrafo único. Excepcionalmente, a critério do órgão gerenciador, quando a
quantidade do primeiro cofocado não for suficiente para as demandas estimadas, desde
que se trate de objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente Justificada e
comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em valor inferior
poderão

a

m

e respectivos preços a serem

ao máximo admitido,

preços.
registradosser

outros

Art. TA existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as
contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência
de fornecimento em igualdade de condições.

Art. 8» A Ata de Registro de Pieços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por
qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha panicipado do
licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde
comprovada a vantagem.

§ r Os órgãos e entidades que não participamm do regutro de preços, quando
desejarem fazer uso da ata dc registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador
da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

certame

que devidamente

5
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§ 2® Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, decorrente

de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da

ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

§ 3® As aquisições ou contratações adicioi^is a que se refere este artigo não poderão

exceder, por órgão ou entidade, até cinquenta por cento dos quantitativos registrados
Ata de Registro de Preços

§ 4® O instrumento convocatóiio deverá prever que o quantitativo decorrente das

adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, ra totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços t^ra o órgão
gerenciador e órgão participante, índependentemente do número de órgãos não
participantes que aderirem.

§ 5® Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar
aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência
da aía.

y

\

RueracA

as

na

a

§ 6® Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento
peio fornecedor das obrigações contratualmente assumidas c a aplicação, observada a

ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

§ 7® E vedada aos órgãos e entidades da administração pública federai a adesão a aía de

registro de preços gerenciada por órgão ou entidade municipal, distrital ou estadual.

§ 8® É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritc.is ou estaduais a adesão a

ata de registro de preços da administração pública federal

Art. 9® O edita! de licitação para registro de preços contemplará, no mínimo:

- a especificação/descrição do objeto, explicitando c conjunto de elementos

necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para a caracterização do bem
ou serviço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida usualmente adotadas;

a estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e órgãos
participantes;

TÍI - estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes,
observado o disposto no § 4® do art. 8®, no caso do órgão gerenciador admitir adesões;

IV - a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, no caso de bens;

I

II
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V as condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma de pagamento
complementarmente, nos casos de serviços, quaiido cabíveis,
periodicidade, características do pessoal, materiais e equipamentos a serem fornecidos e

utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e controles a
serem adotados;

a frequência,

VI - 0 prazo de validade do registro dc preço;

Víl - os órgãos e entidades participantes do respectivo regislrv de preço;

VIil - os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, e as respectivas minutas de

contratos, no caso de prestação de serviços; e

IX - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento da.'j condições estabelecidas.

§ 1° O edital poderá admitir, como critério de adjudicação, a oferta de desconto sobre

tabela de preços praticados no mercado, nos casos de peças do veículos, medicamentos,

passagens aéreas, manutenções, aquisição de combustíveis e outros similares

devidamente j ustifícadas.

§ 2° Quando o edital prever o fornecimento de bens ou prestação de serviços em locais

diferentes, é facultada a exigência de apresentação de proposía diferenciada por região,
de modo que aos preços sejam acrescidos os respectivos custos, variáveis por região.

Art. 10" Homologado o resultado da licitação, o órgão geren- íador, respeitada a ordem
de classificação e a quantidade de fornecedores a serem legistrados, convocará os

interessados para assinatura da Áta de Registro de Preços que, após cumpridos
requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fo: necimento nas condições
estabelecidas.

Art. ir A contratação com os fornecedores registrados, apos a indicação pelo órgão
gerenciador do registro de preços, será formalizada pek órgão interessado, por
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento similar, conform; o disposto no art. 62 da
Lei n" 8.666, de 1993.

Art. 12° Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual erdução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens

registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover at negociações junto aos

fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d' do inciso "" do caput do
artigo 65 da Lei rf 8666 de 1993.

§ r O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos s^n iços ou bens registrados.

os
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cabendo ao órgão gerenciador da Ata
fornecedores.

§ 2® Quando o preço iniciaimente regisírado,
superior ao preço praticado no mercado o órgão gerenciador deveiá;

I - convocar o fornecedor visando a negociação jara redução de preços e sua adequação
ao praticado pelo mercado

II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e

m - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação,

se superior aos preços registrados e o
fornecedor, mediante requerimenío devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá;

- liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade,
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a

comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

II - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação,

itas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas '-.abíveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

Art. 13" O fornecedor terá seu registro cancelado quando;

1 - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

II ' não retirar a respectiv’ nota de empeitho ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

in - não aceitar reduzir

àqueles praticados no mercado; e

IV - tiver presentes razões de interesse público.

§ l'’ O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a
ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão
gerenciador.

promover as necessárias negociações junto

por motivo superveniente, tomar-se

§ 3" Quando o preço de mercado tomar-

I

§ 4" Não havendo êxito

seu preço registrado, na hipótese de este se tomaro
supenor

8
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§ 2*^ O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual,
decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

Art. 14” Poderão ser utilizados recursos de tecnologia da informação
operacionalízação das disposições de que traía este Decreto, bem
automatização dos procedimentos inerentes

na

assim na

aos controles e atribuições dos órgãos
gerenciador e participante.

Alt. 15” Este Decreto entra

disposições em contrário.

SEDE DO PODER MUNICIPAL DE PIO Xii. ESTADO MARAI^HÃO, 04 de Janeiro de

vigor na data de sua publicrção, revogadas todasem
as

2021

MUNICÍPIO DE PIOXII-MA

Aurélio Pereiro de Sousa

Prefeito Municipal
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Regulamenta o pr^ão, na forma eletrôni
para aquisição de bens
outras providências.

íca,

c serviços comim«, e d4

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIO
confere na Constituição Fedem!
dejulhode2002

no USO das atribuições legais que ihe

DECRETAr

^ Art. 1 Este Decreto regulamenta
eletromca, para a aquisição de bens e
comuns de engenharia

a licitação, na modr íidade de
^ de serviços comuns incíuír^c

Pública Munícíml '
. , . . uuiizaçao qh modalidade de nrecão

- dmmistração Pública Municipal é obrigatória.
compeJnte. fuÍliSS

comprovada a inviabilidade l&nica

pregão, na forma

J os serviços

na forma eletrônica, pelos órgãos da

no
j ●

if t /\

prévi£. justificativa da autoridade
nas lidíações de que trata, . 0 caput,

ou a desvatitagem para a administrRr.ãn
tvatiiu WCtíUIUCtt.

impesso4íi7d77®®°’ é condicionado
impessoalidade, da moralidade, da igualdade
administrativa, do desenvolvimento
dn inloRmenfo

lhes são correlatos.

process! í c^Saí et 3"'"”-“'° observado
-nimo -biema,

§2 As normas dLSC!pltn.ídomc Hn Hr^Sr. °°
da disputa entre os interessados, resguardados
isonomia, a finalidade e a

, .. princípios da legalidade, da
sustentável d ^ eficiência, da probidade

vmculação ao instrumento convocatório
—...wv, üa voiiípcíuiviüaüe, ua proporcionalidade

aos

ia4 'A A
● >

e aos que

nas etapas do

e cultural,
órgãos e das entidades.

no

pjCw^ijas cm ittvui da ampiiaçao

segu.-ançadacontmtaçL'"'''““ o princípio da
Art. 3” Pm fins do disposto neste Decreto, considera
I - aviso do edital - documento consmera

a) a definição precisa, suficiente , .
b) a indicação dos locais, das datas

-se:

nne contém

e clara do objeto;
e dos horários

em que poderá ser lido ou obtido oedital; e

I

uc cjaòsuicív;:ao, ate o mâximõ de três,

^liiCO nuxáUu>s, qüc sciã digiiu£>u aié o

u, nu viubili

podeião oferecer nm lance final ~ férhcHo lyrn ofA
encerramento do prazo.
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1 - contratações de obras;

II - locações imobiliárias e alienações; e
III - bens e serviços especiais, incluídos os serviços de engenharia enquadrados no

disposto no inciso iíl do caput do art. 3°.

DOS PROCEDIMENTOS

Art 5“ O pregão, na forma eletrônica, será realaado quando a disnuta oelo

contratai^o de serviços comuns ocorrer à distância e L seSo
A

J Í° ° ‘^«**‘‘0 de recursos de criptografia
auttnticaçfc que garantam as condiçBes de segurança nas etapas do certame

H utilizados sistomas próprios ou ouiros sistemas disponíveis no

opetaeionalizaçâo das modalidades

e de

de

Art. 6" A realização do pregão, na forma eletrônica, observará
sucessivas: as seguintes etapas

I - planejamento da contratação;
II - publicação do aviso de editai;
ni - apresentação de propostas e de documentos de habííítação;
4v - aDertum oa sessáo pubíica e envio de lances, ou fase compeütiva-
V-julgamento;
VI - habilitação;
Vn - recursal;

“ iisij üuiCttyav^ C9

IX - homologação.

Art r Os critérios de julgamento empregados na seleção da proposta mais vantajosa
nara a adm.mstmçgo serSo «s de menor omee r,;, mnfor dcKonto .conf--- ! r

^xados critérios objetivos para definição do*^melhor pr^o
considerados os prazos parci a execução do contrato e do fornecimento as especifícacôes

í d^empenho e de qualidade, as diretrizes d^ plano degestão de logística sustentável e as demais condições estabelecidas no edital.

^ ptocesso leiaíivo ao pregão, na forma eletrônica, será instruído
seguintes documentos, no mínimo:

I - termo de referência;
H - planilha estimatíi'a de despesa;

Orçamentários necessários, erm a indicação das rubricas,
exceto na nipote.se de pregão para registro de preços;

com os

3
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c) 0 endereço eletrímico no qual ocorrerá a sessão pública com a data e o horário de
sua realização;

n - bens e sereiços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qualidade possam

mercado definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do

1 j ^ especiais - bens que, por ,iua alta heterogeneidade
<=0'“'derados bens e seiviços comuns, nos termos do

iilCISO lly

intermediários - lances iguais ou superiorei ao menor já ofertado, porém
inferiores ao ultimo lance dado pelõ próprio licitante;

lerbrma, laoncaçâo, recuperação au ampliação de bem imóvel
realizada por execução direta ou mdireta; ’

frviço - atividade ou conjunto de atividades destinadas
utilidade^ntelectual ou material, de interesse da administração pública'

I, .TT - atividade ou conjunto de atividades
uc proiíssionaí engenheiro habilitado nos

temos do disposto na Lei Federal n» 5.194. de 24 de dezembro de 1966, e cujos padrões de
SLte ® "“T definidos pela adminisiição públicamediante especificações usuais de mercado; ^

Vni - termo de referência - que deverá conter;
os elemento*! omí»

dos padrões de desempenho e qualidade estabelecidos
com as seguintes informações;

1. a definição do objeto contratual e dos métodos par
especificações excessivas,inelevantes
CnTnpetiçãO 01! a realfVíírííl r*n r^rinrrr'-

lU

ou

ÚuiiX -

a obter determinada

que

<u4iauusuâvau puüiicu, a panir

e das condições de e.itrcga do objeto,

fc; a sua execução, vedadas
ou desnecessárias, que limitem ou íhistrem a

2. 0 valor estimado do objeto da licitação demonstrado
como preço de mercado; e

3. o cronograma físic >-fmanceiro, se necessário;
b) o critério de aceitação do objeto;
c> os deveres do contratado e do
d) a relação dos documentos

econômico-fínanceira, se necessária;

em planilhas, de acordo

essenciais à verificação da qualificação técnica e

de preç^i “ P™“dimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata de registro

D 0 prazo para execução do contrato: e

g) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e clara.

§ 1 A classificação de bei^ e serviços como cenuns deoende de
predominantemente fático e de natureza técnica.

exame

§ 2“ Os bens e serviços que envolverem o desenvolviment-i de soluções esnecífioas He

n“cho n dôrmr*’ ‘®®“'®'‘’ “ do dispostoinciso U do caput, seiao licitados por pregão, na forma eleüônica, ^
no

Art 4“ O pregão, na forma eletrônica, não se aplica a:

2
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IV - autonzaçào de abertura da licitação;

V - designação do pregoeiro e da equipe de apoio;
VI - edital e erspectivos anexos;

Vn - minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou minuta da ata de
registro de preços, conforme o caso;

VIU - parecer jurídico;

IX - documentação exigida e apresentada para a habilitação;
X - proposta de pre; os do licitante;

XI - ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, enue outros:
a) os licitantes participantes;
Dj as propostas apresentadas;

c) os avisos, os esclarecimentos e as impugnações;
d) os lances ofertados, na ordem de classificação;
e) a suspensão e o erinicio da sessão, se for o caso;
f) a aceitabilidade du proposta de preço;
g> a nabiiitaçâo;

h) a decisão sobre c saneamento de erros ou falhas na proposta ou na documentação;
i) os recursos interpostos, as respectivas análises e as decisões; e
j') o resultado da licitação;
XII - comprovantes das publicações:
aj do aviso ao edital;

b) do extrato do contrato; e

c) dos demais atos cuja publicidade seje exigida' e
xm ' ato de homol :tgação.

S 1* A instrução do processo iicimiono poderá ser nsalizada por meio de sistema
eletrônico, de modo que os atos e os documentos de que trrda este artigo, constantes dos
arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os efeitos legais, inclusive para
comprovação e prestação d<i contas.

§ 2 A ata da sessão pública seró disponibilizada na internet imediatamente após o seu
vitvcráüuicruC*, para üvie.

CAPÍTULO m
1)0 ACESSO AO SISI EMA ELE FRÔNICO

A ^ <>■> A ^9 ,
r

equipe de apoio e os iieiantes que participarem do pregãcs na forma eletrônica, serSo
previamente credenciados, perante o provedor do sistema eletrôr ico.

§ r O credenciamento para acesso ao sistema ocorreif- pela atribuição de chave de
identificação e de senha pesíoal e intransferível.

8 2° Caberá á airtoridade comoetente nr<>TT>om’T? da artbrifnr iitntr!

provedor do sistema, o seu credenciamento, o do pregoeiro e o dos membros da equipe de
apoio.

4
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CAPÍTULO W
DA CONDUÇÃO DO PROCESSO

Art. 10". O pregão, na forma eletrônica, será conduzido pelo órgão promotor da
licitado, com apoio técnic a e operacional da plataforma de pregão eiePônico escolhida nelo
iviuiúcipiw, i^uc atuara como provedor ao sistema.

Art 11". Caberá à autoridade competente, de acordo c ot as atribuições previstas na
portaria mumcipai que designa as atribuições da autoridade, supenon

I - designar o pregoeiro e os membros da equipe de aooioj
i-i iiiLiaíii' o piOVCt.í<>i UU

ÍH - determinar a abertura do pmcesso íidtatório;
IV - decidr os recursos contra os atos do pregoeiro, quando este mantiver sua decisão;
V - adjudicar o objeto da licitado, quando houver
VI - homologar o resultado da licitação; e
\rwTr

recun-o;

1.«

ww.viytm V wmiauu UU ââatiuu a ttia »jc fCglSlTO ÜC pieÇOS.

CAPÍTULO V

my PLANEJAMENTO I)A CONTRATAÇÃO

Art 12 . No planejamento do pregão, na forma eletrônitía, será observado o seguinte:
1 - elaboração do íernio de referência;
n - aprovação do termo de referência pela autoridade competente ou por quem esta

delegar;

in - elaboração do editai, que estabelecerá os critérios d<'. julgamento e a areitacão
propostas, o modo de disputa e, quando necessário, o intenaío mínimo de diferença dc
v^ores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em erlato aos lances
míerraediános quanto em re!açao ao lance que cobrir á melhor oferta;

IV - definição das exigências de habilit^o, das sanções aplicáveis, dos
condições que, pelas suas particularidades, sejam consideradas

prazos e das
lelevaníes nara a cfilebrap-íSo

a execução do contrato e o atendimento das necessidades da administração pública; e
V - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio:
Art I3“. O valor estimado ou o valor^ aceitável para a contratação, se não

’’ sigiloso e será disponibilizado exclusiva e
, Uw vU»jÍ4v»iw waívIuO C iiilCiilu.

§ 1" o c^ter sigiioso do valor estimado ou do valor máximo aceitável para a
contratação sera funtoentado no §3» do art. 7» da Lei n» 12,527, de 18 de novemta de

2011, e no^art. 20 do Decreto n" 7.724, de 16 de maio de 2012.
§ 2" Para fins do disposto no caput, o valor estimado ou o valor máximo aceitável

a contrafação sera tomado oúbbVo

lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento do^
informações necessárias à elaboração dás propostas.

para
.f

.

V UW k./UVlU uc

iuantítativos e das demais

5
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§ T Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, o
valor estimado, o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação do desconto
constará obrigatoriamente do instrumento convocatório.

Art 14°. Caberá à autoridade superior do Município, ou a quem possuir a

i;uiiipctcnüia, uesignar agentes puoucos para o desempenho das tlmções deste Decreto,
observados os seguintes requisitos:

I - o pregoeiro e es membros da equipe de apoio .~eiiio servidores do órgão ou da
entidade promotora da licitação; e

ET - os membros da equipe de apoio serão, em sua maioria, servidores ocupantes dc
^ > prcíCiCiiCmuiicnlc pcíiciiwciiics aos quadros fjermanemes do orgao ou da

entidade promotora da 1 icitação.
§ 1“ A critério da autoridade competente, o pregoeiro e os membros da equipe de

a^ío poderão ser designados para uma licitação espa;íííca, }iara um período determinado,
admitidas r^nduções, ou t»or período indeterminado, permitida a revogação da designação a

n—*

§ 2 A Administ^^o Pública Municipal esfebelecerá plano de capacitação que
contenham iniciativas de treinamento para a formação e a atualização técnica de pregoeiros,
membros da equipe de apoio e demais agentes encarregados da instrução do processo
Iicítatório, a serem implementadas com base em gestão por comí)etências.

Art 15”. Caberá ao pregoeiro, em especial:
I" conduzir a sessão pública;

H “ receber, examinar e decidir as impugnações e os psdidos de esclarecimentos ao
edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios fommis

elaboração desses documentos;

iü - veniicar a conxbmnaaae oa proposta em relação aos requisitos estabelecidos no

rv - coordenar a sessão pública e o envio de lances;
V - verificar e julgar as condições de habilitação;

sane^ erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos
uucuiucmos ue nabiiiiaçao e sua vaiidadejunoica;

Vn - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los á autoridade
quando mantiver sua decisão;

Vin - indicar o vencedor do certame;
EK - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;

- tuuümsu os iiabamos da equipe de apoio; e
XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a

sua homologação.

Parágrafo único. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria
jundica ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fím dc subsidiar sua decisão.

Caberá á equipe de apoio auxiliar o pregoeiro nas etapas do processo

aos responsáveis pela

edital;

VI

competente

/V

Art 16“.

licitatório.

o
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Art 17“ Caberá ao licitante interessado em participar 4o pregão, na forma eletrônica-
I - credenciar-se previamente na plataforma, na hipótese de que trata o §2'^ do art 5“

no sistema eletrônico utilizado no certame;
n - remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de

habilitaçao e a proposta e, quando necessário, os documentos complementares:
m - responsadilizai-se tbrmalmente pelas transações efetuadas em seu nome assumir

como hrmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidti de do provedor do sistema ou
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido
da senha, amda que por terceiros;

acompanhar as operações no sistema eleü-ônico durante o processo licitatório e

res^nsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;

imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de
acesso,

forma 01X00^!!;^ * identificação e a senha de aces» para participar do pregão
Vn - solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por

interesse propno.

IV

de

na

raragraio unieo. O lomecenor Oescreder.ciado no Município terá sua chave de
laentuicaçao e senha suspensas automaticamente.

CAPÍTULO VI
- i/ií./

a ^ cxtema do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a
convocação dos interessados por meto da publicação do aviso do edital em jornal de grande

do Muiáctóo Municípios Mineiros e no sítio eletrônico oficial

^ disponibilizará a integra do edital na plataforma de pregão
eletromco informada no edital e no sítio eletrônico do Municípk^

ínteara ^ § 2» do art. 3», 0 edital será disponibilizado na
r d<) Município e no portal do sistema utüizado para a realização do

pregão conforme informado no editai. v« ^

nnhiic!.^'- rr serão divulgadas psio mesmo instrumento de
>zado para divulgação do texto original e o prazo inícialmente estabelecido será

a alteração não afetar a formulação das propostas,
resguardado o tratamento isonomico aos licitantes. ^ ^

Art. 18“.

Art. 20“.

7
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Art 21“. Üs pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão
enviados ao pregoeiro, até três dias úteis antenòres à daía fixada para abertura da sessão
pública, por meio eletrônico, na forma do edital.

§r O pregoeiro r^ponderá aos pedidos de esciarecijneníos no piazo de dois dias
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais
icspoii^avcis peia eiaboraçao ao editai e dos anexos.

§ 2“ As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os participantes e a administração,

pessoa íx^erá impugnar os termos do edital do pregão, por meio
' ' prcvisüiiíu ediúii, <uc üês uias utcis aiuen<*'esadata nxada para abertura

aos

da sessão pública.

§ 1” A impugnação não possuí efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos
responsáveis pela elaboração do editai e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de
dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnaçâo-

>

“●*K**t»í***y«A/ w mvuiua WAiA.pk>lUUat C UCVCIU

ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
§ 3" Acolhida a impugnação contm o edital, será definida e publicada nova data mra

realização do certame.

CAPITULO vn

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILrrAÇÂO

Art. 23“. O prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documentos de
imumuiçãu nàü scra mienor a oito dias uteis, contado da dala de publicação do aviso do
edital.

Art. 24 . Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão,
excl^ivameníe por meio do sistema, concomitaníemente com os documentos de habilitado

w;n a ucaouv«»u uu uujciu ulcjuiuü c O prcço, ate a aata e o

horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

§ r^A etap de que tiata o caput será encerrada com a ab:rtma da sessão pública.
§ 2“ Os licitantes poderão deixar de apresentar os do<:umentos de habilitação que

constem do cadastro de fornecedores do Mimicípic, assegurado sos demais licitantes o direito

§ 3® O envio da proposta, acompanhada dos documente-s de habilitação exigidos no
edital, nos termos do disposto no caput, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

§ 4“ O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos
para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital.

5 5“ A fal.sidadrt da dfclaracão de
previstas neste Decreto.

nijA frofo çf
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^ U I- poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de
habilitaçao antenonnente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública

§ ’“ Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo
licitante, observado o disposto no caput, não haverá ordem de classificação das propostas o

documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor

ctesifícado somente ^rão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso públicoapós 0 encerramento do envio de íances.

rnnfi “tttplententares à proposta e à habilitação, quando necessários à
Confirmação daqueles exipidns no ed>tal e já anreseni-ídíi*: -

rSÍoÍ3?*^° ° encerramento dó envio de lances,' obsemdo o pTa^õde^que

.. T-.-

wutM V v^u|j).í;uiijr jjTv.r-

0

CAPÍTULO VUI
DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA F- DO FNVÍO DF i..4ivrF«

Art 25^ A pmtir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta
pelo pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha,

de sua ohavÍSssoSí? ^
\J sisiema disponiDUizara campo própno para tioca de

pregoeiro e os licitantes.
mensagens entre o

verifícará as propostas apresenüidas e desclassificará aquelas

que não^estejam em conformit^de com os requisitos estabelecidos no edital
cicf«z«o I. J ucaumaaíiica«,:au ua proposia sera iimdamentada e registrada no
sistema, acompanhado em tempo real por todos os participantes.

O sistema ordenará automaticamente

JL MC UU«<LV« n

Art. 27^
as propostas classificadas pelo

wpwuuú* ciüj;jinvttüttS ptío pícguciiu pariiciparâo ua

pregoeiro.

<!y!sí»ís nrIr*/
«9

etapa de envio de lances.

. ^ Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva,
""" licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do

consig.ldonom“ do lanco e do valor
§ r Os licitantes poderão oferecer íances sucessivos, obsei-vados

abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no edital.
§ 3” O licitante

0 horário fixado para

ou maior percentual de

h7uvTV^.fZT T. observado, quandohouver, o intervalo mimmo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances

mdtoS;™ ^-nto em relação .TLT^T^rir a

somente poderá oferecer valor inferior

que

9
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§ 4° Não serão ai:eítos dois
e registrado primeiro.

§ 5” Durante a sessão pública, os licitantes serão ínformíidos

do menor lance ergistrado, vedada a identifícação do licitante.

ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido

em tempo eral, do valor

Art 29". Serão adotados
modos de disputa:

I - aberto - os licitantes apresentarão lances públicos
conforme o critério de julgamento adotado no edital; ou

ÍT .. .v!{. ,

para o envio de lances no pregão eletrônico os seguintes

e sucessivos, com prorrogações.

lance final e fechado, confonne o critén^rjuTg^drro
H fi. “0'CO- No modo de disputa aberto, o editai preverá intervalo mínimo de
diferença de va ores ou de percentuais entre os lances, que meidirá 11!“ rdltóTaot
lances intermediános quanto em relação ao lance que cobiir a melhor oferta.

§ A prorrogação automática da etapa de '^nvio (iç Iflnroc fia fti«o

de «icessivamente sempre que houvcTiaaces enviador.
Cie prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediáricis.

. §2“ Na hipótese de não haver novos lances na forma estaíielecida
sessão publica será encerrada automaticamente.

§ 3° Encerrada a sessão pública

f

nesse período

no caputeno§l°, a

sem prorrogação automática pelo sistema. nrve

Z ZZ7e envirár P®'“ * apoio, admíür o reinicio

Art 31®. No modo de disputa aberto e fechado, dc que trata o inciso II do caout do

^ pumiea tera duração de quinze minutos,
o prazo previsto no caput, o sislemu encaminhará o aviso de

e, tr^comdo o período de até dez minutos, aleatoriamente

nrf-

§ r Encerrado

fechamento iminente dos lances 	
determinado, a recepção de laiices será automaticamente enceiraàT

I - oportunidade pam que 0
■ w ^ x/i, 0ÍCIÚ15 cum vaiorcs ate tu % (dez por

em até cinco minutos, que

antor efa ofèrf?» d» **n1r(r

cento) superiores àquela possam ofertar um lance fina! e efchado

será sigiloso até o encerraraen o deste prazo.
"O "*ín™0. três ofeitas nas condições de que trata o §2°

f subsequentes, na ordem de classifica.jão. até o máximo de fiêspoderão oferecer um lance final e cm *
encerramento do prazo.

os

I....
●U >«7.

, 4UV dWia Mgiiuso aie 0
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§ 4“ Lnceirados os prazos estabelecidos nos §2° e §3°. o sistema ordenará os lances
ordem crescente de vantajosidade.

§ 5 Na ausência c!e lance final e fechado classificado nos termos dos §2® e 63® haverá

f licitantes, até o máximo de três, na ordem de
classificação, possam ofertar um lance íinal e fechado em até cinco minutos

aie o eucenaraemo deste prazo, oDservado, após esta etapa, o disposto no §4“
a ■ licitante classificado na etapa de lance fechado aue

atenda as e»gencias paia habilitação, o piegoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio
mediante justificativa, aénitir o reinicio da etapa fechada, nos termos do 4s[^to ot §5° ^ ’

em

que será sigiloso

● i\ci
A. «4. J ● . »ipOiCóc uC O Maicma cicuoijíco ucsconecfar para o preeoeiro no decorrer

da etapa de envio de atces da sessão pública e permanecer acess^ aos iSL
conhnuarâo sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados

tempo Pjcgoeiro persistir
í. u " ’ ** “T I'-—‘'«i C rCiftiCiãüà ãüiiicuíc uccuiiiiias

para divulgação " comunicação do fato aos partictpaníes. no sido eletrônico utilizado

por

H». ® * l“®es, havem a aplicação dos critérios de
desempate previstos nos arf. 44 e art 45 da T ei rr-mplemeom- o» .os 4^,..
2006, Mguido da aplicação do critério estabelecido nõ §2» do art 3° da’ Lei n”Tm áeim
se não houver Ucitante que atenda à primeira hipótese. ' *

critérios de desempate serão aplicados nos termos do art. 33

haja envio de lances apos o início da fase competitiva.
Pará^rafo único. Na hipótese de

sorteada pelo sistema eletrônico dentre

j.

caso não

persistir o empate, a nroposía vencedora cefá
as propostas empatadas.

CAPÍTUJLOIX
DOJUI.GAMENTO

An. JO-. tmceirada a etapa de envio de atces da sessão pública, o preeoeiro deverá
encMinhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado

diférente^rp^srnotata
§ 1® A negociação será realizada

o

por meio do sistema e poderá ser acomímnhada pelos«biemuis liCiiòucjCd.

contadora estabelecer prazo de. no mínimo, duas horas
contado da solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta e se necessário do^
documentos complementares, adequada ao último lance ofertado ^strata o capuL ^ a negociação de que

Art. 37“. Encerratia a etapa de negociação de que trata o art 36 o oreeoeiro

ZrTLTwr^ rr*" primeito lugar qilto à adequação âo oSeto e à

compaübilidade do preço em relação ao máximo estipulado para conLtação n^ edital,

11
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observado o disposto no parágrafo único do ail 7® e nn S o® Ha oh r

habilitação do licitante conforme disposições do edital, obsetvLo o disj^sto no cSoT “
CAPÍTUf,OX

DA HABILITAÇÃO

Art 38“. Pata habilitação dos licitantes, setá exigida, exclusivainente, a documentaçãorelativa:

I - á babiiiíaçao jurídica;
H ' à qualificação tckínica
m-á qualificação econômico-financeíra;

a reguiandadc íiscai e trabalhista;
V - á regularidade fiscal

quando necessário; e

■V. “““ '■

IV

perante as Fazendas Públicas estaduais, distrital e municipais.

e no

esiay^idaí no edita] e representará a^consorcíadair^mme^^M^^ Hderança
consorcíacfe- ^ documentação de habilitação especificada

in- *a
no edital por empresa

comprovação da capacidade técmca do consórcio pelo somatório dos
iA/i«üic.óua, im iuniitt csüibeíecida no edíiar

Af:-

fcx««a<,4

aos índices

voa

empres» brasileims e es,ra„geita;:;bs:;^d7o “^0 1™
PWa^f ‘=o"«^rcio antes da celebração do

rsi‘f“£~-&r,.
obse. vadoupiazü disposto nos 2'00 an^o. - eletrônico.

por

contrato.

na mesma

o

IA
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RUBmCA

§ 2" A verificação pelo município nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

§ 3” Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de
certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n° 2200-2 de
i4 de agosto de 2001. serão recebidos e presumir-se-âo verdadeiros em relação ans

sigiiaianob^ uíspensanao-se o envio de documentos originais e rzjpias autenticadas em papel
§ 4 Na hipótese dc a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender

as exigencias para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao

●S S** >.T.. t,.v.

» ^ ur. uuiiUítmvíiu üc serviços comuns em que a iegislação ou o edital
ex!ja apresentação de planilha de composição de preços, esta deverá ser encaminhada
exclusivamente via sistema, no prazo fixado no edital, com os respectivos valores
readequados ao lance vencedor.

§ 6 No pregão, na forma eletrônica, realizado para o sistema de registro de preços
cm.ondo n rírs » ● r ● r >
* ^ au quoitutàuvo loiai csuniauo para a
contratação, poderá ser convocada a quantidade de licitantes necessária para alcançar o total
estimado, respeitada a ordem de classificação, observado o preço da proposta vencedora,
precedida de posterior habilitação.

§ T A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das
empresas de penneno DOrte será. exioid?! pns H

n° 8.538, de 6 de outubro dc 2015.

§ 8 Constatado o atendimento ás exigências estabeiecídas no edital, o licitante será
declarado vencedor.

40 4^, -

CAPÍTIjr/) Xí
DU RECURSO

Art 4r. Declarado o vencedor, qualquer licitante pode á, durante o prazo conceddo
na sessão publica, de forma imediata, em campo próprio do sís-ema, manifestar sua intenção
de recorrer. ^

uw luuuiou uc que uaia o capui oeverao ser apresentadas no prazo de
(03) três dias.

§ 2® Os demais licitantes fícaião intimados. , piira, se desejarem, apresentar suas
contrarrazões, no prazo dc 03 (três) dias, contado da data final do prazo do recorrente,
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

íKvtáV uua uu Hv^iioiuc 4Uâiiiu a iUiCliÇUU Uü
recorrer, nos termos do disposto no capuí, importará na decadência desse direito,
pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

§ 4" O acolhimento do ercurso importará na invalidação apenas dos atos que não
podem ser aproveitados.

e o

CAPITULO XU

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLIJGACÃO

1.1



Pi.a
í>«(40 ^ur 8»ta4f|is

fcMAÚU UU MAKAMHAU
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CNPJ: (MF) 06,447.833/0001-81
RUBRICA

Art. 42“. Decididos, os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a
autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento Hcitaíório, nos
termos do disposto no inciso V do caput do art. 11.

Art. 43®. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar
o piuccssu ucviuuiiieme iiisiruído à auiondade superior e propor a homoiogaçao, nos termos
do disposto no inciso IX do capui do ait. 15.

CAPÍTULO xm

DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO

Art 44®. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar
erros ou falhas que nào alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante decisão fimdamentaxia, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes
atribuirá validade e eficácia para fins de habilitado e classificação,

realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o caput, a sessão pública
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e
quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

]Po UI?rv
é

CAPÍTULO XIV

DA CONTRATAÇÃO

Art 45®. Após a homologado» o adjudicatário será convocado para assinar o contrato
ou a ata de registro de preços no prazo estabelecido no edital.

§ !'■ Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a
comprovado das condições de habilitação consignaxlas no edital, que deverão ser mantidas
pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

§ 2” Na hipótese de o vencedor da licitado não comprovar as condições de habilitado
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, outro
iiuâúmto puücttí aci wiivuuiüu, icspeiíaua a urüein de ciassmcai;áo, para, após a comprovação
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares
e, feita a negociado, assinar o contrato ou a ata de registro de preços, sem prejuízo da
aplicação das sanções de que trata o art. 46.

§ 3® O prazo de validade das propostas será de sessenta dias, permitida a fixado de
rr.-. f-rv

V

CAPÍTULO XV

DA SANÇÃO

Art. 46“. h icarâ im|)edido de licitar e de contratar com o Município pelo prazo de até
05(cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas em edital e no contrato e das demais

14
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comin^oes le^X garantido o direito à ampia defesa, o licitante que, convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta:

I - não assinar o contrato ou a ata de re^stro de
II - não entregar a documentação exigida no edital;
ni - apresentar docmnentaçâo falsa:
IV - causar o atraso na execução do objeto;
V - não mantiver a proposta;
VI - falhar na execução do contrato;
Vn - fraudar a execução do contrato;
VIU - comportar-se de modo ínidôneo;
lA - declarar mtbrmações falsas; e

X - cometer fraude fiscal.

§ 1** As sanções descritas no caput também se aplicam

preços;

aos integrantes do cadastro de
● j . vouvut.>ttut.*5. íjãü honrarem o comoromisso

assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública
Mnn,vi ■ ur “râo registradas no sistema de Cadastro de Fornecedores do
Município, publicadas no Diario Oficial do Município de PIO XII/MA

T^íírrs
-1»-. o*-

CAPÍTULO XVI

DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

^ competente pa,-a homologar o procedimento licitatório de que
trata este Decreto poderá re\oga-lo somente em arzão do inleresiíe público

ucvíuamcnre comprovado, perímente e suficiente i^ara justificar a revogação e
deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício revogaçao, e
ato escrito e fundamentado.

® in^lsnização em decorrência da
anulação do procedimento hcitaíono, ressalvado

, eiiCaígos íjuC íi vl,i supuiiauo ou cmnpnmento do contrato.

tx>r motivo de fato

ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de

0 direito ilo contratado de boa-fé ao
rcssarcimciiío d'”*'

CAPÍTULO xvn
DISPOSIÇÕES FINAIS

estabelecidos no edital, no avise e durante a sessão pública

nn inclusive para contagem de tempo e registro
no sistema eletronico e na documentação relativa ao certame.

Alt. 49”. Os participantes de licitação na modalidade de oreaão. na forma eletrônir»

Z‘i ^ °'’^«"ância do procedimento estabelecido neste Decreto e
qualquer interessado poderá acompfânhar o seu desenvolvimento
internet em tempo real, por meio da

15
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Art. SÓ'-. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disijoníveis na internet, após a homologação.

^ Os arquivos e os registn>s digitais relativos ao processo liciíatórío
permanecerão á disposi^o dos órgãos de conü-ole interno e exlcmo.

Art. 52“. Objetivando a correta aplicação deste Decreto, a Secretaria Municipal de
Administração e Planejamento, promoverá íremamento à Comissão de Licitação e aos demais
responsáveis pelo Setor de Compras e Setor de Contratos

Art 53“. Aplicam-se subsidiai-iamente, no que couber, i^ara a modalidade pregão
iiumiító picvisias na Lei rederai m ».6d6 de lyvi.

54". O Setor de Licitação poderá expedir normas complementares à execução do

5‘^kr" ^ ^1'“ compõem a Administração
Publica Mumcipal, sem prejuízo de sua publicação oficial.

Art 55“. Hste Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art 5r.

as

SEDE DO PODER MUNICIPAL DE PIO XII, ESTADO MARANHÃO, 04 de janeiro de
2021.

*. rr rt rr.— --

müítiCirJO DB riO >dt-:viA

Aurélio Pereira de Sousa

Prefeito Municipal

16



PREFEITURA

^ 79jP
i? 1/

Cestõoque Realiza

ESTADO DO MARANHÃO
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RUBUICA

À Assessoria Jurídica

Prefeitura Municipal de Pio XII/MA

Senhor Assessor,

Estamos encaminhamos em anexo os autos do Processo administrativo n°.

0000000527/2023, para exame e aprovação, da Minuta do Edital 3 Contrato tendo como objeto o

Registro de preços para eventual e futura aquisição de gêneros alimentícios para atender as ne

cessidades das diversas Secretarias do Município de Pio XÜ/MA, com o disposto na Lei Federal

n° 10.520/2002, Decreto Federal 7.892/2013 e os Decretos Municipais 008/2021 e 010/2021,

aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993, Lei Complemen

tar n° 123/2006, com redação oada pela Lei Complementar n° 1-'.7, de 07 de agosto de 2014 e

alterada pela demais normas pertinentes à espécie.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de

estima e consideração.

Pio -XII - MA, 08 de agosto de 2023.

<í

Têfton da Cruz^iveira

Secretário Municipa^ae Administração

Rua Senador Vitoríno Freire s/n, Centro, Pio XII - MA. cep: 65707-000.
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PAG- N*

Z

EDITAL DE LICITAÇÃO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇÒS^
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000527/2023

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTA EXCLUSIVAS E RESERVADAS À
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, incisos I e III da Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei
Complementar n° 147/2014).

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX.MODALIDADE

Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto Federal n° 10.024/2019.

Decreto Federal n° 7.892/2013, Decreto Federal n°

9.488/2018, Decreto Municipal n° 008/2023 e Decreto

Municipal n° 010/2023, aplicando-se, subsidiariamente, no que

couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993, Lei Complementar n°

123/2006, com redação dada pela Lei Complementar r\° 147,

de 07 de agosto de 2014 e demais normas pertinentes à

espécie.

BASE LEGAL

Registro de Preços para eventual, parcelada e futura aquisição
de gêneros alimentícios para atender as necessidades das
diversas Secretarias do Município de Pio XII/MA.

OBJETO

Menor Preço Por Item.TIPO DA LICITAÇAO

REGIME DE EXECUÇÃO Por Preço Unitário.

LOCAL DA SESSÃO

PUBLICA
llcitaDioxH.com.br.

DATA E HORÁRIO DE

ABERTURA DAS

PROPOSTAS - SESSÃO

PÚBLICA:

DE 2023DE

00:00 (. HORAS)

MODO DE DISPUTA ABERTO

R$ 2.943.125,90 (Dois milhões novecentos e quarenta e três mil
cento e vinte e cinco reais e noventa centavos).

VALOR ESTIMADO

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de
recursos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura
Municipal de Pio Xll/MA, que será informado no ato de
formalização do contrato, conforme Art. 7° § 2° do Decreto
Federal n° 7.892/2013.

FONTE RECURSO

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO, PIO XII - MA CEP: 65707-000.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
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PAG. N®

RUBAICA

EDITAL DE LICITAÇAO
PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX - SRP

1 —

O MUNICÍPIO DE PIO XII - MA, ATRAVÉS DA PREFEITURA MUNICIPAL, TORNA PÚBLICO,
PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE REALIZARÁ LICITAÇÃO, NA
MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO

MENOR PREÇO POR ITEM, NOS TERMOS DA LEI N° 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, DO

DECRETO N° 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, DECRETO MUNICIPAL N° 008/2023,

DECRETO MUNICIPAL N° 010/2023, DECRETO FEDERAL 7.892/2013, E ALTERAÇÕES DADA
PELO DECRETO FEDERAL 9.488/2018, LEI COMPLEMENTAR N“ 123, DE 14 DE DEZEMBRO

DE 2006, DA LEI N° 11.488, DE 15 DE JUNHO DE 2007, DO DECRETO N“ 8.538, DE 06 DE

OUTUBRO DE 2015, APLICANDO-SE, SUBSIDIARIAMENTE, A LEI N°8.666, DE 21 DE JUNHO
DE 1993, E AS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica
lícitapíoxíí.com.br O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições; coordenar o processo
licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor
responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade
da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e
julgar as condições de habilitação: receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à
autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o
objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o
processo devidamente instruído a autoridade responsável e propor a homologação.

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO:

Dia xx/xx/xxxxx às xx:xx (xxxx horas).

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: licitapioii.com.br

Modo de disputa: ABERTO

Valor Estimado: R$ 2.943.125,90 (dois milhões novecentos e quarenta e três mil cento e

vinte e cinco reais e noventa centavos).

1. DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de Preços
para eventual, parcelada e futura aquisição de gêneros alimentícios para atender as necessidades
das diversas Secretarias do Município de Pio XII/MA, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em ITENS por Cotas, conforme tabela constante do Termo de Referência

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO, PIO XII - MA CEP; 65707-000.
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1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto ás especificações do objeto.

1.4. A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo I) é apenas estimativa de consumo e será
solicitada de acordo com as necessidades do Órgão solicitante, podendo ser utilizada no todo ou
em parte.

1.5. Em atendimento ao disposto no artigo 48, incisos I e III, da Lei Complementar n° 123/2006

com redação dada pela Lei Complementar n® 147, de 07 de agosto de 2014.

/ - Deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de
até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);

III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de
até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e

empresas de pequeno porte;

A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II e III, da
Lei Federal n° 147/2014, não aplicará o disposto no item acima, quando;

1.6.

1.6.1 Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos enquadrados
como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e
capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e

O tratamento diferenciado e simplificado para microempresas e empresas de pequeno porte não
for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do
objeto a ser contratado.;

OS QUANTITATIVOS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO DISPÕEM DE ITENS ATRAVÉS COTAS
EXCLUSIVA E RESERVADA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:

1.7.

^ 1.8.

1.8.1 Não havendo vencedor para os itens da cota exclusiva e reservada, estas poderão ser adjudicadas
ao vencedor dos itens da cota de ampla participação ou diante de sua recusa, as licitantes
remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota de ampla participação.

1.8.2 Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá
ocorrer pelo menor preço, ou seja, é expressamente vedado que o fornecedor pratique preços
distintos para o mesmo item.

1.8.3 As licitantes enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte poderão cotar
todos ou quaisquer grupos tanto da Cota Principal quanto da Cota Reservada. As demais licitantes
somente poderão cotar os grupos da Cota Principal/Ampla Participação.

1.8.4. O disposto nestes subitens não impede a contratação das microempresas ou empresas de
pequeno porte na totalidade do objeto.
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DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.2.

Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme o Art.
7°, § 2° do Decreto Federal n'* 7.892/2013. Não obstante as despesas resultantes da contratação
correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

2.1.

3. DO CREDENCIAMENTO.

O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL LICITAPIOXII que permite

a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA
ELETRÔNICA.

3.1.

O cadastro deverá ser feito no Portal LICITAPIOXII, no sítio licitaDioxiLcom.br:3.2.

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.

3.3.

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL
LICITAPIOXII e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL LICITAPIOXII.

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para o
microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006
e suas alterações.

3.4.

3.5.

4.1.

4.2.

NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS:4.3.
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4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da leg slaçâo
vigente;

Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);4.3.2.

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993;

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou
liquidação;

Somente será aceita a participação de empresa em recuperação judicial e

extrajudicial, desde que apresente o Plano de Recuperação homologado pelo juízo competente e
em pleno vigor, sem prejuízo de atendimento a todos os requisitos de habitação econômico-
financeira estabelecidos no edital.

4.3.5.I.

4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de
constituição;

O presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas em consórcio,
vez que a experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa participação são
aquelas que envolvem serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade técnica. Como o
presente editai foi elaborado com foco no dia a dia da Administração, e o objeto deste certame
pôde ser objetivamente definido pelo edital, por meio de especificações usuais do mercado,
consignou-se a vedação descrita no subitem acima;

4.3.7.

4.3.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário).

COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM" OU
“NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO. RELATIVO ÀS SEGUINTES
DECLARAÇÕES;

4.4.

Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3® da Lei Complementar n° 123, de 2006
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.4.1.

Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame com relação a estes itens;

4.4.1.1.

Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte.

4.4.1.2.
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Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;4.4.2.

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada
está em conformidade com as exigências editalícias;

Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de

declarar ocorrências posteriores;

4.4.4.

Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.4.5.

Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP
n° 2, de 16 de setembro de 2009.

■é.4.6.

Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição
Federal;

4.4.7.

A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.

DÁ ÀPRESÉNfÃ^O DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABjOtÁ^&O, 1

4.5.

5

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado
e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então,
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.1.

O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá
por meio de chave de acesso e senha.

5.2.

As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006 e suas alterações.

5.3.

Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.4.

Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.5.

Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

5.6.
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5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento
do envio de lances.

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.6.

O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO

SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS:

6.1.

Valor unitário e total para CADA ITEM de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional;

Marca de cada item ofertado;

6.1.1.

^.1.2.

Fabricante de cada item ofertado;6.1.3.

Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número
do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.1.4.

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.6.2.

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens ou serviços.

6.3.

Os preços ofertados, tanto na proposta iniciai, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.4.

O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESStNTA) DIAS, a contar da data de
sua apresentação.

6.5.

Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES.

6.6.

7.

A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na
data, horário e local indicados neste Edital.

7.1.

O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Editai, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.
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Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.7.2.1.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento
em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário

levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

^ 7.4.

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

7.5.

O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste edital.7.5.1.

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.6.

O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema

7.7.

O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,05
(cinco) centavos.

7.8.

Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO” em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.9.

A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período
de duração da sessão pública.

7.10.

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

7.11.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente.
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7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poqerá o
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser

desconsiderados pelo pregoeiro.

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado primeiro.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.17. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinicio soment(5 após comunicação expressa do

pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portai LICITAPIOXII, licitapioxii.com.br.
quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgação.

7.19. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada
a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da
entidade empresaria!. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se
esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se
0 disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de
2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da pnmeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
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7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas derreqtíeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem
jus às margens de preferência, conforme regulamento.

7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto
Art. 3°, § 2°, da LEI 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos

bens e serviços:

no

7.27.1. Produzidos no país;

7.27.2. Produzidos por empresas brasileiras:

7.27.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.27.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação.

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas.

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que
seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condiçõ^:íS diferentes das previstas neste
Edital.

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

7.29.2.0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, envie
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos0 caso

neste Edital e já apresentados.

7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
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8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada ei

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao n^áximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo

único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto r\.° 10.024/2019.

leiro

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço

máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente
inexequível.

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato conv ocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a
suspeita:

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada

no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DEmediante aviso prévio no sistema com
ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata;

8.5. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de não aceitação
da proposta.

).5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que contenham
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência,

além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo
pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação
da propostar

8.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o
pregoeiro poderá exigir que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena
de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 03 (TRÊS) DIAS úteis contados
da solicitação.
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Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os
interessados, incluindo os demais licitantes. '

8.5.3.1.

Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.8.S.3.2.

No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita
pelo pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a
proposta do licitante será recusada.

8.S.3.3.

Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o pregoeiro
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á
com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda
às especificações constantes no Termo de Referência.

Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos,
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não
gerando direito a ressarcimento.

Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas
pelos licitantes no prazo de 10 (DEZ) DIAS, após o qual poderão ser descartadas pela
Administração, sem direito a ressarcimento.

Os licitantes deverão colocar á disposição da Administração todas as condições indispensáveis à
realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa,
necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

8.5.3A

8.S.3.5.

8.S.3.6.

8.S.3.7.

Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.6.

Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.

8.7.

O pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.8.

Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.8.1.

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

8.8.2.

Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o pregoeiro passar à subsequente, haverá nova

8.9.
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verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigo
LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITADO.

9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE
DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO PODERÃ
VERIFICAR O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO,
ESPECIALMENTE QUANTO Ã EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO
CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS

^NSERIDOS NO PORTAL LICITAPIOXII. E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS:

9.1.1. Possuir Cadastro do Portal LICITAPIOXII;

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas -- CEIS e o e o Cadastro Nacional de
Empresas Punidas - CNEP (www.portaldatransparencia.aov.br/):

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU
(https://portal.tcu.qov.br/resDonsabilizacao-publica/licitantes- inidoneos/):

e/ou Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União

(https://certidoes-apf.aDPs.tcu.qov.br/).

9.1.2.

9.1.3.

9.1.4.

9.1.5.

9.1.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa , a proibição de contratar com o

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.I.6.I.

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

9.1.6.2.

O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.9.I.6.3.

9.1.7. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.

9.1.8. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
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9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por/meio
do PORTAL LICITAPIOXII, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à
qualificação econômica financeira e habilitação técnica.

É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL
LICITAPIOXII, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar,

em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.1.

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitaçào do licitante, exceto se a consulta aos
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar
a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019.

^ 9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de
inabilítação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

9.6. Se 0 licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que,
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

HABILITAÇÃO JURÍDICA:9.8.

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.Qov.br:

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
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9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçâo no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do locai de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País; decreto de

autorização;

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva;

9.8.7.

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:9.9.

CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.9.1.

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, se houver, relativo à sede ou domicílio
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.9.2.

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);9.9.4.

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de
1943;

9.9.5.

Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa de Débitos e
Certidão Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda
Estadual onde a empresa for sediada;

9.9.6.

9.9.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de Débitos e
Certidão Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda
Municipal onde a empresa for sediada;

9.9.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório,

deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
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Caso O licitante detentor do menor preço seja qualificado corr.o microempresa

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de compro\|açào de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restriçãO: sob pena de inabilitaçâo.

9.9.9.

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.

9.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n°
11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60
(sessenta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

Somente será aceita a participação de empresa em recuperação judicial e9.10.1.1.

extrajudicial, desde que apresente o Plano de Recuperação homologado pelo juízo competente e
pleno vigor, sem prejuízo de atendimento a todos os requisitos de habitação econômico-

financeira estabelecidos no edital.

em

9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podemdo ser atualizados por índices
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.10.2.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações
contábeis assim apresentados: Publicados em Diário Oficial ou Publicados em jornal de grande
circulação ou Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou
domicílio da empresa, na fomia da Instrução Normativa n” 11, de 05 de dezembro de 2013, do
Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI, acompanhado obrigatoriamente dos
Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente registrados na Junta
Comercial da sede ou domicílio da licitante, conforme disposto nos artigos 1.180, Parágrafo Único,
1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2° da lei 10.406/2002;

*10.2.2, No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade,
devidamente registrados na Junta Comercial;

9.10.2.3. As empresas com menos de 01 (um) exercício financeiro deve cumprir a exigência deste subitem
mediante a apresentação do Balanço de Abertura;

9.10.2.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

9.10.2.5. Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante e acompanhado
obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, conforme disposto

artigos 1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2° da leil0.406/2002;

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um)
resultantes da aplicação das fórmulas:

nos
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Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

LG =

Ativo Total Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =

Ativo Circulante

LC = Passivo Circulante

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar,
considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital
mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação
ou do item pertinente.

9.10.5. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização oj Balanço Patrimonial, a licitante
deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta

Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado.

9.10.6. A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real deverá apresentarjuntamente com o Balanço
Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital - SPED CONTÁBIL, nos
termos da IN RFB 1.420/2013, alterada pela IN RFB n° 1.594/2015, e 1.422/2013.

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

9.12. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante
forneceu ou fornece bens ou materiais compatíveis com o objeto deste Pregão. O atestado deverá ser

^ impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser
assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável,
com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função.

9.12.1. Caso 0 documento não seja apresentado conforme exigem o item acima, a comissão poderá
abrir diligencia para a verificação da veracidade das informações dele constante.

9.12.2. Verificado que não se trata de documento verdadeiro, a comissão tomara as providencias

cabíveis no sentido de proceder a diligencia mais apuradas e, se for o caso, adotar outros

procedimentos a fim de aplicar punições ou representar aos órgãos competentes para adotar as
medidas necessárias.

9.12.3. E indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis, ficando
vedada a apresentada com informações genéricas, tais como: ter fornecido os materiais/produtos
a contendo. Essa exigência é necessária para que, na ocasião da análise do documento, o

julgador da proposta possa aferir efetivamente as conoições de fornecimento eficiente da empresa
para a execução do objeto de maneira satisfatória.
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9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,

uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de

habilitação.

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa

ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que
tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser

prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante,
mediante apresentação de justificativa.

9.15. A nào-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Editai, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte com alguma restrição na
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Edital.

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da evenTuaí ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC rf 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS)
HORAS a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá;

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu

representante legal.

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de
pagamento.
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10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante
e procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e
0 valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.636/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão
estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda ás especificações aii contidas ou que estabeleça vínculo á proposta
de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS.

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer,
de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão{õ€!s) pretende recorrer e por quais
motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentaras razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três
dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
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11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento!

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1°da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses,

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de
lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase

do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO
PORTAL ÜCITAPIOXII, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais
atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos

recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente

homologará o procedimento licitatório.

14. DO REGISTRO DE PREÇOS E FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

14.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de
preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras da

Administração Pública.

14.2. Ata de Registro de Preços: documento vinculativo, obrigacional, com característica de
compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgão

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO. PIO XII - MA CEP: 65707-000.

Página 20 de 127



PHEFEITURA

Cestào que Realizo

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARa\NHÂO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

participante e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no ins
convocatório e propostas apresentadas;

Órgão Gerenciador: Órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do
conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de

Registro de Preços.

14.3.

Órgão participante: é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a Ata de Registro de Preços.

Órgão não participante: é o órgão ou entidade que, não tendo participado dos procedimentos
iniciais da licitação, faz adesão à Ata de Registro de Preços, obedecendo às normas vigentes.

14.4.

14.5.

^ 14.6. Após 0 encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da
proposta do licitante mais bem classificado.

A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame
em relação ao licitante melhor classificado.

14.7.

Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada
durante a fase competitiva.

14.8.

Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais bem
classificado durante a fase competitiva;

14.9.

14.10.Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar
os bens com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame,
excluído 0 percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos
requisitos previstos no art. 3° da Lei n° 8.666, de 1993;

14.11.0 registro a que se refere o subitem 14.10 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no
caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas
nos arts. 20 e 21 do Decreto Federal 7.892/2013;

14.12.Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 14.9, serão classificados

segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva;

14.13.A ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e
somente será utilizado caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro

cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013;

14.14.A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 14.11
será efetuada, na hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 do Decreto Federal 7.892/2013
e quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente, nas hipóteses
previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto Federal 7.892/2013;
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14.15.0 anexo que trata o item 14.10 consiste na ata de realização da sessão pública do pregão, que
conterá a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais ao do licitante
vencedor do certame.

14.16.A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar com o vencedor do
certame do SRP, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para a aquisição
pretendida, assegurando ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento em igualdade
de condições:

14.17.As contratações obedecerão à conveniência e ás necessidades do Município de PIO Xli/MA;

14.18.A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por meio de contrato (conforme
^ minuta do anexo X) ou pelos seguintes instrumentos hábeis: nota de empenho de despesa ou

autorização de compra, conforme o artigo 62 da Lei n“ 8.666/93;

14.18.1. Quando o contrato for substituído pelos instrumentos hábeis acima, o adjudicatário deverá
obedecer todas as condições e determinações deste edital e anexos, inclusive as especificadas
na minuta do contrato.

14.19.Os licitantes que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, durante o prazo de
vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas neste Edital;

14.20.Os preços registrados poderão ser cancelados nos termos estabelecidos na Ata de Registro de
Preços e neste Edital.

15. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 					

15.1. Após a homologação da licitação, a(s) licitante{s) vencedor:; (s) será(ão) convocada(s) para
assinar a ata de registro de preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da convocação e nas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

15.1.1. A convocação da(s) vencedora(s), assim como qualquer comunicação entre as partes a respeito
da Ata de Registro de Preços e do Contrato produzirá efeitos legais se processada por publicação
na imprensa oficial ou por escrito mediante protocolo, e-mail eletrônico ou outro meio de registro,
não sendo consideradas comunicações verbais.

15.2. É facultada a Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, quando a(s) convocada(s) não comparecer no
prazo estipulado no subitem 15.1, não apresentar situação regular no ato da assinatura da ata ou,
ainda, recusar-se a assiná-lo, injustificadamente, convocaras licitantes remanescentes, na ordem
de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

15.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado pela
parte, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura
Municipal de PIO Xll/MA.

16. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR ~
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16.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema
de Registro de Preços, e ainda o seguinte:

16.1.1. Registrar sua intenção de registro de preços no órgão responsável pelas compras do município;

16.1.2. Consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a

adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender
aos requisitos de padronização e racionalização;

16.1.3. Promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório;

16.1.4. Realizar, por meio da Central de Preços, pesquisa de mercado para identificação do valor

estimado da licitação e consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e
entidades participantes;

16.1.5. Confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive
quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico;

16.1.6. Realizar o procedimento licitatório;

16.1.7. Gerenciar a ata de registro de preços:

16.1.8. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no

procedimento licitatório; e

16.1.9.

16.1.10. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações
^ contratuais, em relação às suas próprias contratações.

16.2. O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes para execução das
atividades previstas nos incisos 16.1.3, 16.1.4 e 16.1.6.

DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE17.

17.1. O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do registro

de preços, providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa de

consumo, local de entrega e, quando couber, cronograma de contratação e respectivas
especificações ou termo de referência ou projeto básico, nos termos da Lei n° 8.666, de 21 de
junho de 1993, e da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, adequado ao registro de preços do
qual pretende fazer parte, devendo ainda:

17.1.1. Garantir que os atos relativos à sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e
aprovados pela autoridade competente;
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Manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro de Preços^
sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento iicitatório; e

17.1.2.

17.1.3. Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o

correto cumprimento de suas disposições.

Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento
das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências
ao órgão gerenciador.

17.2.

A Comissão Central de Licitação, órgão responsável pelo gerenciamento do Registro de Preços,
desde que autorizada a adesão, poderá emitir Termo de Liberação dos itens solicitados por órgãos
não participantes.

17.3.

DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES
PARTICIPANTES		

18.

A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração
Pública que não tenha participado do certame Iicitatório, mediante prévia consulta ao Órgão
Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.

18.1.

Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de Preços,
quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto
ao Órgão Gerenciador da Ata, para que este, através da CPL, indique os possíveis fornecedores
e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de adesão, desde que não
prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o
órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não
participantes que aderirem (art. 22, §4° do Decreto n° 7.892, de 2013, alterado pelo Decreto rf
9.488, de 2018);

As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por
órgão ou entidade, a 50% {cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro
de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3° do Decreto n° 7892, de
2013, alterado pelo Decreto n° 9.488, de 2018);

18.2.

18.3.

18.4.

18.5.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, conforme § 6°,
do artigo 22 do Decreto n° 7.892/2013;

18.6.
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ii18.6.1. A Prefeitura Municipal de PIO XII/MA poderá autorizar, excepcional e justificadamerite, a
prorrogação do prazo previsto no § 6° do artigo 22 do Decreto n° 7.892/2013, respeitando o prazo
de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

Compete ao órgão não participante os atos relativos á cobrança do cumprimento pelo fornecedor

das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o

contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais,
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.19,

19.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

20. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.

20.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a conlrataçâo, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

20.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de
Empenho/Carta Contrato/Autorizaçâo), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas neste Edital.

20.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura
do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-

lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco)
dias úteis a contar da data de seu recebimento.

-0.2.2.0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, oor igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

20.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada
implica no reconhecimento de que:

20.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida

as disposições da Lei n° 8.666, de 1993;

20.3.2. A contratada se vincula á sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

20.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78
da Lei n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da
mesma Lei.
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20.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura do

mesmo e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de
referência.

20.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto

no art. 29, da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6°, lil, da Lei

n° 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

20.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do
contrato.

20.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital
e anexos.

20.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas
no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das

sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante,
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação,
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o
contrato.

21. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.

Ocorrendo redução ou majoração de preços dos produtos, autorizado pelo órgão competente,
os valores que serviram de base para a contratação serão reajustados, fixando-se em apostila de

—. reajuste de preços, conforme Lei Federal de Licitações n° 8.666/1993.

21.1.

Os reajustes e reduções de preços serão de acordo com os preços praticados pela
CONTRATADA na data.

21.2.

bÒ RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO.

O fornecimento dos produtos deverá ser entregue de acordo com a necessidade da Secretaria22.1.

solicitante, no seu endereço ou em outro local previamente determinado pela mesma, mediante Ordem
de Fornecimento, no prazo de até 72 (setenta e duas) horas, contados a partir do recebimento da
Ordem de Fornecimento.

O cumprimento das obrigações constantes da licitação sera acompanhado e fiscalizado, em22.2.

todos os seus termos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal de Pio XII -
MA, ou, em seus impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura
Municipal de Pio XII - MA.
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22.3.

as ocorrências relacionadas, objeto deste Termo de Referência, determinando o que for necessário à
regularização das falhas ou impropriedades observadas. A ação da fiscalização não exonera a
contratada de suas responsabilidades contratuais.

O representante da Prefeitura Municipal de Pio XII - MA, anotará em registro próprio^odas

23. DAS OBRlGAÇppS DA CONTRATANTE E DA CONTRATAD^

23.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

24. DO PAGAMENTO.

24.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este
Edital.

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

26.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário
que:

25.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado

dentro do prazo de validade da proposta;

25.1.2. Apresentar documentação falsa;

25.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

25.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

25.1.5. Não mantiver a proposta;

25.1.6. Cometer fraude fiscal;

25.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;

25.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a

empresa, ajuizo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio porcento) por dia de atraso,
até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. N° 86, da Lei N° 8666/93.

25.2.1. A muita prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a
Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas,

inclusive com as multas previstas.

25.3. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora
as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N° 87, da Lei N° 8.666/93:
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Advertência por escrito;a)

Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento)
sobre o valor total do contrato;

b)

Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
c)

Sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da
Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a
penalidade 05 (cinco) anos;

d)

Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N° 87 da Lei 8.666/93,
c/c art. N° 7° da Lei N° 10.520/02 e art. N° 14 do Decreto N° 3.555/00.

e)

25.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar
da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo
encaminhá-lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo

prazo.

25.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial dos Municípios do Maranhão as sanções
administrativas previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

25.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto
padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto
contratual.

25.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINE.M-SE AS SEGUINTES

PRÁTICAS:

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na
execução do contrato;

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar
0 processo de licitação ou de execução do contrato;

c) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
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d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamen e, às

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou
afetar a execução do contrato.

e) PRATICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja
impedir maíerialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover
inspeção.

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.26.

26.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.

26.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no
sistema licitapioxii.com.br.

26.3. Caberá o pregoeíro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos,

decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento

da impugnação.

26.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

26.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal
LICITAPIOXII no endereço eletrônico licltapioxii.com.br.

26.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis,

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

26.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

26.7.1.

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

26.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

26.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de

ordem geral, serão cadastradas no sítio licitapioxii.com.br. sendo de responsabilidade dos
licitantes, seu acompanhamento.
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26.10. Nâo serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal òu, no
caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não

identificado no processo para responder pela proponente.

A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa

designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada,
conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato

de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato
com poderes para impugnar o Edital).

26.11.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.27.

27.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

27.2. Não havendo elétrico ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário, pelo pregoeiro.

27.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília - DF.

27.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins
de habilitação e classificação

27.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

27.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da Isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

27.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

27.8, Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de elétrico na

Administração.

27.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.
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27.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos

documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

27.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou. caso
tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das

demais sanções cabíveis.

Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

27.11.

27.12. A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIOXII-MA poderá revogar este Pregão por razões de
interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável,
ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a

convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla
defesa e contraditório.

27.12.1. A anulação do pregão induz à do contrato.

27.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de

informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e
habilitação.

27.13.

O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: licitapioxii.com.br. e
também poderão ser lidos e/ou obtidos na Comissão Permanente de Licitação - CPL da Prefeitura
Municipal de Pio XII/MA, na Rua Senador Vitorino Freire, s/n°, CEP: 65.707-000, Centro, Pio XII/MA,
em dias de elétrico, no horário das OShOOmin às 12h00min horas das 14h00min às 18h00min, onde

poderão ser consultados e obtido gratuííamente ou pelo sitio oficial www.pioxii.ma.gov.br e Sistema de
Acompanhamento de Contratações Publicação (SACOP) mais informações pelo e-mail
pioxiicpi@Qmail.com

27.14.

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:27.15.

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO 1;
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÃS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS
NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPER\'ENIENTES IMPEDITIVOS DA

HABILITAÇÃO;
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7° DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL;
ANEXO V

PROPOSTA;

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA;
ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE;

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE
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ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
HABILITAÇÃO;
ANEXO IX - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
ANEXO X - MINUTA DO CONTRATO.

PIOXII/MA, EM DE DE 2023.

Telson da Cruz Oliveira

Secretário Municipal de Administração

Responsável pela Elaboração do Edital
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RUÜR CA

EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX

ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o Registro de preços para contratação de

empresa para eventual, futura e parcelada aquisições de gêneros alimentícios para atender as

necessidades das diversas secretarias da Prefeitura Municipal de PIO XII - MA, conforme

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTITATIVAS, da Prefeitura Municipal.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Justifica-se a presente aquisição, em virtude que esta Secretaria Municipal de Administração
é responsável por desenvolver inúmeras atividades, dentre elas reuniões com secretariado,

autoridades, colaboradores, público externo em geral dentre outros eventos realizados por esta
Unidade Administrativa, além de oferecer cafezinho aos munícipes que frequentam o prédio desta

Prefeitura Municipal.

2.2. A presente aquisição faz-se necessária para atendimento à demanda das atividades
desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Educação. Essa futura e eventual aquisição é para
supri as necessidades durante o exercício de 2021.

2.3. A Secretaria Municipal de Assistência Social, necessita adquirir gêneros alimentícios, com a
finalidade de garantir a continuidade e manutenção das atividades desenvolvidas no Centro de
Referência Especializado de Assistência Social-CREAS, Centro de Referência de Assistência
Social-CRAS, Programa de Erradicação do Trabalho infantil -- PETI e Educação de Jovens e

Adultos - EJA, do município de Pio XII/MA.

2.4. A falta de alimentação dentro da Unidade Hospitalar, causará um caos para Administração
Pública Municipal de Pio XII/MA. Sendo que pacientes internados, debilitados, que diariamente
são acompanhados pela divisão de nutrição da unidade, que realizam dieta balanceada levando

em consideração a situação de saúde/doença dos mesmos, não terão como se alimentar na
unidade, como também, não terão como serem removidos, o que poderá causar a morte.

2.5. Ressaltamos que além dos pacientes, também ficariam sem alimentação os plantonistas,
profissionais de saúde que trabalham dentro da Unidade Hospitalar de Pio XII/MA, e sua
permanência dentro das mesmas é de suma importância para o bom atendimento aos pacientes.

2.6. Diante do exposto faz-se necessário a aquisição dos produtos, para supri as necessidades

das atividades desenvolvidas pelas Secretarias Municipais de Pio XII/MA.

3. VALOR MEDIO

3.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi
determinado com base em pesquisas de preços realizadas no Banco de Preços. Com base em
tal procedimento, foi estimado o valor total de R$ 2.943.125,90 (dois milhões novecentos e
quarenta e três mil cento e vinte e cinco reais e noventa centavos).
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3.1.1. Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte^

COTA EXCLUSIVA - Itens de valor até R$ 80.000,00 para as empresas enquadradas

como Microempresa — ME e Empresa de Pequeno Porte — EPP, nos termos do Artigo 48 Inciso I
da Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar 147, de 07 de
agosto de 2014.

> COTA RESERVADA - correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) das quantidades totais
do objeto, destinado à participação de empresas enquadradas como Microempresas - ME e
Empresas de Pequeno Porte — EPP, nos termos do Artigo 48 Inciso III da Lei Complementar n°
123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147, de' 07 de agosto de 2014;

> COTA DE AMPLA PARTICIPAÇÃO ~ correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) das
quantidades totais do objeto, destinado à participação dos interessados que atendam aos
requisitos previstos no edital;

3.2. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II e III, da Lei
Federal 123/2006, não aplicará o disposto acima mencionado, quando;

a) Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de
cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e

b) O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno
porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou
complexo do objeto a ser contratado.

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

COTA EXCLUSIVA A PARTICIPAÇAO DE ME/EPP
V.TOTALV.UNITQTDUNDDESCRIÇÃOITEM

ACHOCOLATADO

ESPECIFICAÇÃO:
PRODUTO EM PÓ.
CONTENDO AÇÚCAR,
CACAU, EXTRATO DE
MALTE, SAL. LEITE EM PÓ
DESNATADO, SORO DE

LEITE EM PÓ, VITAMINAS
(A, B1, B2, B6, C, D3, E
PP), ESTABILIZ^NTE,
LECITINA DE SOJA E

AROMATIZANTES.

CONTENDO GLÚTEN,
VITAMINADO, OBTIDO DE

MATÉRIAS PRIMAS SÃS E

LIMPAS, ISENTAS DE

R$ 11.339,00R$ 6,671.700Pacotes1
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MATÉRIAS TERROSAS, DE
PARASITAS, , CASCAS DE

SEMENTE DE CACAU E

DETRITOS

OUTROS

VEGETAIS. ASPECTO: PÓ

HOMOGÊNEO

PRÓPRIO DO TIPO,
CHEIRO CARACTERÍSTICO

E SABOR DOCE EM

PACOTES DE 1KG

ENRIQUECIDO

VITAMINAS E

MINERAIS. EMBALAGENS

ÍNTEGRAS. NÃO SERÃO

ACEITAS AQUELAS QUE

ESTIVEREM RASGADAS,
PERFURADAS

QUALQUER OUTRO SINAL

DE ALTERAÇÃO DO
PRODUTO

EMBALAGEM. DEVERÁ
APRESENTAR VALIDADE

MÍNIMA DE 18 (SEIS)
MESES A PARTIR DA

DATA DE ENTREGA.

INDICAÇÃO DA MARCA
DO FABRICANTE.

KUBftlOA

ANIMAIS

DETRITOS

COR

COM

SAIS

OU

E

ACHOCOLATADO

ESPECIFICAÇÃO: BEBIDA
LÁCTEA UHT SABOR

CHOCOLATE. FONTE DE
VITAMINAS E MINERAIS,
FONTE DE CÁLCIO E

PROTEÍNAS, CONTÉM
LACTOSE INGREDIENTES:

LEITE INTEGRAL E/OU

LEITE EM PÓ INTEGRAL

RECONSTITUÍDO, SORO
DE LEITE EM PÓ

RECONSTITUÍDO,
AÇÚCAR, CACAU EM PÓ.
ESPESSANTE

2 Litros 400 R$ 8,28 R$ 3.312,00

(AMIDO
MODIFICADO, CELULOSE

MICROCRISTALINA, GOMA

GUAR E GOMA GELANA,
ESTABILIZANTES

(CITRATO DE SÓDIO.
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CNPJ 06.447.833/0001-81
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TRiFOSFATO DE SÔDiO),
NATURAL

^«UbMlCA

AROMA

REFORÇADO
BAUNILHA, SAL REFINADO

E MIX DE VITAMINAS (A,

B1, B2, B6, D E E) E
MINERAIS (FE E ZN).
ALÉRGICOS:

LEITE E DERIVADOS DE

LEITE NÃO CONTÉM

GLÚTEN

DE

CONTÉM

AÇÚCAR
ESPECIFICAÇÃO:
COMPOSIÇÃO ORIGEM
VEGETAL SACAROSE DE

CANA DE AÇÚCAR,
EMBALAGEM PRIMÃRIA

TRANSPARENTE

PACOTES IMPERMEÁVEIS

E LACRADOS DE 01 KG.
NÃO FURADAS E

ESTUFADAS. INVIOLADAS.

LIVRES DE IMPUREZAS,
UMIDADE

MICRORGANISMOS OU

OUTRAS IMPUREZAS QUE

VENHAM

COMPROMETER

ARMAZENAMENTO E A

SAÚDE

OBRIGATÓRIO
DADOS DE

IDENTIFICAÇÃO
PROCEDÊNCIA DATA DE

FABRICAÇÃO E VALIDADE
EXPRESSAS

EMBALAGEM, BEM COMO
O NÚMERO DO LOTE.

VALIDADE MÍNIMA DE 12

MESES DA DATA DE

ENTREGA DO PRODUTO.

INDICAÇÃO DA MARCA DO
FABRICANTE

CRISTAL

EM

INSETOS

A
R$ 4,11 R$ 26.509,50Pacotes 6.4503

O

HUMANA.

CONTER

OS

E

NA

ADOÇANTE

ESPECIFICAÇÃO:
COMPOSIÇÃO:
EDULCORANTES

ARTIFICIAIS: SACAROSE E

FRASCO

ÃGUA, R$ 4,37 R$ 2.185,00Frascos 5004
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Cestão que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII-MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

c

ir
PAé, N'2

O
O

ACASULA-ME-K,

ESPESSANTE,

CARBOXIMETIL

CELULOSE,
CONSERVANTE BENZO

ATO DE SÓDIO E

ACIDULANTE

CÍTRICO. NÃO CONTEM

GLÚTEN, EM FRASCOS DE
100ML,

IDENTIFICAÇÃO
PRODUTO, MARCA DO

FABRICANTE, DATA DE

FABRICAÇÃO E PRAZO DE

VALIDADE. ^
AGUA MINERAL SEM GAS

EM COPO PLÁSTICO DE

200ML, ESPECIFICAÇÃO:
ÁGUA MINERAL, SEM GÃS,
ACONDICIONADA

COPO DE PLÁSTICO DE

200ML, LACRADO, COM
TAMPA

PRAZO DE VALIDADE

MÍNIMA DE 5 MESES NA

DATA DE ENTREGA, E

CONDIÇÕES
DEVERÃO ESTAR DE

ACORDO COM A RDC

274/05, RDC 275/05.

ÁGUA MINERAL SEM GÀS
VASILHAME

ESPECIFICAÇÃO: ÁGUA
MINERAL POTÁVEL SEM

GÁS, ENVASADA EM
GARRAFÃO

POLICARBONATO DE 20

LACRADO,
DENTRO DOS PADRÕES

ESTABELECIDOS PELO

DEPARTAMENTO

NACIONAL DE PRODUÇÃO
MINERAL

AGÊNCIA NACIONAL DE
VIGILÂNCIA SANITÁRIA -

ANVISA, COM MARCA,

PROCEDÊNCIA

VALIDADE IMPRESSAS NO

HUÜK CA

ÁCIDO

COM

DO

EM

Unidades R$ 9.900,005 ALUMINADA, 9.000 R$ 1,10

SUAS

20L

DE

LITROS

6 Unidades R$ 8,01 R$ 48.060,006.000

DNPM E

E
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Cestão que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

'<<●
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“■AG. N“,S
O >
o o

RÓTULO DO PRODUTO,
VALIDADE MÍNIMA DE 2

MESES DA DATA DE

ENREGA.

\ TtobrTUTT

AGUA MINERAL SEM GAS,

500ML,

ÁGUA

MINERAL, SEM GÁS,
GARRAFA PET VEDADA

COM TAMPA E ROSCA DE

500ML, LACRADO, COM
TAMPA

PRAZO DE VALIDADE

MÍNIMA DE 9 MESES NA

DATA DE ENTREGA, E
SUAS

DEVERÃO

ACORDO COM A RDC

274/05, RDC 275/05.

GARRAFA

ESPECIFICAÇÃO:

7 ALUMINADA, Unidades 9.000 R$ 3,93 R$ 35.370,00

CONDIÇÕES
ESTAR DE

ALFACE CRESPA

GRANDE ESPECIFICAÇÃO;
O PRODUTO DEVE

MOSTRAR FOLHAS

LIMPAS, FRESCAS, LIVRES
DE MANCHAS ESCURAS

OU VISCOSAS. ALÉM
8 Maços 1.000 R$ 3,48 R$ 3.480,00

DISSO, AS BORDAS DAS

FOLHAS NÃO DEVEM TER
SINAIS DE COR MARROM

OU AMARELO. PESO

MÉDIO 250 GO PÉ.

ALHO ESPECIFICAÇÃO:
ALHO DE 1® QUALIDADE -

GRUPO COMUM, ROXO,
TIPO ESPECIAL:
EMBALAGEM DE 200GRS9 Quilogramas R$ 22,27450 R$ 10.021,50
COM DIZERES DE

ROTULAGEM

PACOTES E PRAZO DE

VALIDADE.

EM

APRESUNTADO

ESPECIFICAÇÃO:
COMPOSIÇÃO
SUÍNA PRÉ-COZIDA, A
CARNE DEVE SER FIRME

E ÚMIDA, MAS NÃO
MOLHADA,

MANCHAS AMARELASOU

CARNE

10 Quilogramas 400 R$ 18,19 R$ 7.276,00

SEM

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO, PIO XII - MA CEP: 65707-000.
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Cestào que fíealíza

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII-MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRA.ÇÂO
CNPJ 06.447.833/0001-81

KUBHtCA

VERDES APRESENTAÇÃO
FATIADO, A EMBALAGEM
DO PRODUTO DEVE

CONTER REGISTRO DA

DATA DE FABRICAÇÃO,
PESO E VALIDADE

ESTAMPADA NO RÓTULO.

ARROZ

ESPECIFICAÇÃO:
BRANCO, TIPO I, NÃO
PARBORIZADO, POLIDO,

CLASSE LONGO FINO, DE
PROCEDÊNCIA NACIONAL
E SER DE SAFRA

CORRENTE,
SUBGRUPO

EMBALAGEM PRIMÁRIA

PLÁSTICA DE 5 KG,
ISENTO DE MOFO, DE
ODORES ESTRANHOS E

SUBSTÂNCIAS
NOCIVAS LIVRE DE

INSETOS,
MICRORGANISMOS OU

OUTRAS IMPUREZAS QUE

VENHAM

COMPROMETER

ARMAZENAMENTO E A

SAÚDE HUMANA. (NÃO
APRESENTAR MANCHAS

ESCURAS

AVERMELHADAS

ESVERDEADAS E NÃO

TER SABOR ARDIDO)
SELECIONADOS

ELETRONICAMENTE

GRÃO EM GRÃO. A

EMBALAGEM

SECUNDÁRIA DEVE SER

FARDO

SOLDADO,

SUPORTANDO

TRANSPORTE

PERDER

INTEGRIDADE VALIDADE:

MÍNIMA DE 12 MESES A
CONTAR A PARTIR DA

DATA DE ENTREGA.

TIPO I

TIPO

POLIDO,

DE

A

O

Quilogramas11 R$ 5,01 R$ 33.567,006.700

BRANCAS

OU

TERMOS

RESISTENTE,

O

SEM

SUA
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Gestão que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

:iCA

REPOSIÇÃO
PRODUTO: NO CASO DE

ALTERAÇÃO DO MESMO
ANTES DO VENCIMENTO

DO PRAZO DE VALIDADE E

EMBALAGENS

DANIFICADAS

DO

AVEIA ESPECIFICAÇÃO:

APRESENTAÇÃO
FLOCOS, PRAZO DE
VALIDADE 01 ANO

(FECHADO), APLICAÇÃO
MINGAU, CAIXA COM 200
GRAMAS.

R$ 5,02 R$ 2.510,00Unidades 50012

AZEITONA

CONSERVA, DESCRIÇÃO:
AZEITONA VERDE, EM

CONSERVA. EMBALAGEM

CONTENDO NO MÍNIMO
COM

EM

500 G

IDENTIFICAÇÃO
PRODUTO, MARCA DO

FABRICANTE, PRAZO DE
VALIDADE E PESO

LÍQUIDA, DE ACORDO A
RESOLUÇÃO 13/77 DA
COMISSÃO NACIONAL DE

NORMAS E PADRÕES

PARA ALIMENTOS

DO

R$ 7.550,00R$ 15,10Unidades 50013

BALAS

VARIADOS

ESPECIFICAÇÃO:
EMBALAGEM PRIMÁRIA
PACOTES IMPERMEÁVEIS

E UM3RADOS DE 01 KG,

FURADOS,

SABORES

NÃO

ESTUFADOS

INVIOLADOS,
MASTIGÁVEIS

FRUTAS,

DIVERSOS, SEM TEOR
ALCOÓLICO.

INGREDIENTES: AÇÚCAR,
XAROPE DE GLICOSE,

GORDURA VEGETAL, SAL
E AROMA ARTIFICIAL

E

R$ 8,49 R$ 12.735,00Pacotes 1.500BALAS14

DE

SABORES

DOCEBATATA

ESPECIFICAÇÃO:
R$ 7,44 R$ 6.696,00Quilogramas 90015
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII- MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

TAMANHO MEDIO, NOVA
ISENTA

ENFERMIDADES

MATERIAL

RUBR/CA

DE

TERROSO,

ISENTA DE SUJIDADES.

BATATA INGLESA IN

NATURA

ESPECIFICAÇÃO: MÉDIA,
LAVADA, INTEIRA, NÃO
AMASSADA, COM COR E
ODOR

CARACTERÍSTICOS. NÃO
SERÃO

BATATAS ESTRAGADAS,

MURCHAS, COM BROTOS,
OU QUE NÃO SE
ENQUADREM

PROCESSO SELETIVO DE

PADRÃO DE QUALIDADE.

16 Quilogramas 1.200 R$ 8,52 R$ 10.224,00
ACEITAS

NO

BEBIDA LACTEA SACHE

BAT GUT AMEIXA 900G

ESPECIFICAÇÃO: BEBIDA
LÃCTEA FERMENTADA
COM PREPARADO DE

AMEIXA, MAIS CREMOSO.
MAIS SABOR DA FRUTA

INGREDIENTES: LEITE

INTEGRAL E/OU LEITE EM

INTEGRAL

RECONSTITUÍDO, SORO
LÁCTEO E/OU SORO
LÁCTEO EM PÓ

RECONSTITUÍDO,
AÇÚCAR

PÓ

17 CRISTAL,
PREPARADO DE AMEIXA

(AÇÚCAR, ÁGUA. POLPA
AMEIXA,

IDÊNTICO AO NATURAL DE

Unidades 800 R$ 13,10 R$ 10.480,00

DE AROMA

AMEIXA,

CARAMELO

ESPESSANTES

CORANTE

IV,

GOMA

GUAR E GOMA XANTANA,
ACIDULANTE

CÍTRICO E CONSERVANTE

SORBATO DE POTÁSSIO),
ESPESSANTE/

ESTABILIZANTE (AMIDO
MODIFICADO E GOMA

ÁCIDO
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Cestào qus Realiza

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

RUBRICA

GUAR), GELATINA, MIX DE
VITAMINAS {B12 E ÁCIDO
FÓLICO)E MINERAIS (FE E
ZN), AROMA ARTIFICIAL
DE AMEIXA, CORANTE
CARAMELO

FERMENTO

TERMOFILICO.ALÉRGICO

S: CONTÉM LEITE E

DERIVADOS DE LEITE,

NÃO CONTÉM GLÚTEN,
CONTÉM LACTOSE.

IV E

LÁCTEO

BEBIDA LACTEA SACHE

BAT GUT GRAVIOLA 900G

ESPECIFICAÇÃO: BEBIDA
LÁCTEA FERMENTADA

COM PREPARADO DE

GRAVIOLA,

CREMOSO, MAIS SABOR
DA FRUTA INGREDIENTES;

LEITE INTEGRAL E/OU

LEITE EM PÓ INTEGRAL

RECONSTITUÍDO, SORO
LÁCTEO OU SORO

LÁCTEO EM PÓ

RECONSTITUÍDO,
AÇÚCAR
PREPARADO DE FRUTA

DE GRAVIOLA (AÇÚCAR,
ÁGUA. POLPA DE
GRAVIOLA,

IDÊNTICO AO NATURAL DE

GRAVIOLA, ESPESSANTE
GOMA XANTANA E GOMA

GUAR,
ÁCIDO
CONSERVANTE SORBATO

POTÁSSIO),
ESPESSANTE/ESTABILIZA

NTE (AMIDO MODIFICADO
E GOMA

GELATINA,

VITAMINAS (B12 E ÁCIDO
FÓLICO) E MINERAIS (FE E
ZN) E FERMENTO LÁCTEO
TERMOFILICO.

ALÉRGICOS: CONTÉM
LEITE E DERIVADOS DE

-●2

MAIS
■a-ç.

●M

v%V

CRISTAL

R$ 10.480,00Unidades 800 R$ 13,1018
AROMA

ACIDULANTE

CÍTRICO E

DE

GUAR),
MIX DE

RUA SENADOR VITÜRiNO FREIRE S/N, CENTRO, PIO XII - MA CEP; Ô5707-000.
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Gestão que Reolrzo

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

wt«teA

NÂO CONTÉM
CONTÉM

LEITE, I

GLÚTEN,
LACTOSE,

BEBIDA LACTEA SACHE

BAT GUT MORANGO 900G

ESPECIFICAÇÃO: BEBIDA
LÁCTEA FERMENTADA

COM PREPARADO DE

MORANGO

CREMOSO, MAIS SABOR
DA FRUTA INGREDIENTES:

LEITE INTEGRAL E/OU

LEITE EM PÓ INTEGRAL

RECONSTITUÍDO, SORO
LÁCTEO E/OU SORO

LÁCTEO EM PÓ

RECONSTITUÍDO,
AÇÚCAR
ESPESSANTE/ESTABILIZA

MAIS

CRISTAL

NTE (AMIDO MODIFICADO
E GOMA GUAR),
PREPARADO DE

(ÁGUA,
POLPA DE

MORANGO

AÇÚCAR,
MORANGO,
CONSERVANTE SORBATO

POTÁSSIO,
ÁCIDO

Unidades R$ 10.480,00R$ 13,1019 800

DE

ACIDULANTE

CÍTRICO, ESPESSANTE
XANTANA,

CARBOXIMETILCELULOSE

SÓDICA E GOMA GUAR).
GELATINA, COf^ANTE

NATURAL CARMIM DE

COCHONILHA, MIX DE

VITAMINAS (B12 E ÁCIDO
FÓLICO) E MINERAIS (FE E
ZN), AROMA IDÊNTICO AO
NATURAL DE MORANGO E

FERMENTO

TERMOFILICO.

ALÉRGICOS: CONTÉM

LEITE E DERIVADOS DE

LEITE, NÃO CONTÉM
GLÚTEN, CONTÉM
LACTOSE.

GOMA

LÁCTEO

BEBIDA LACTEA SACHE

BAT GUT SALADA DE
Unidades R$ 16,78 R$ 13.424,0020 800

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO, PIO XII - MA CEP: 65707-000.
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII-MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

FRUTAS 900G

ESPECIFICAÇÃO: BEBIDA
LÁCTEA FERMENTADA
COM PREPARADO DE

SALADA DE FRUTAS, MAIS

CREMOSO, MAIS SABOR
DA FRUTA INGREDIENTES:

RUBrtlCA

LEITE INTEGRAL E/OU

LEITE EM PÓ INTEGRAL

RECONSTITUÍDO, SORO
LÁCTEO OU SORO

LÁCTEO

RECONSTITUÍDO

AÇÚCAR

PÓEM

CRISTAL,
PREPARADO DE FRUTA

MAMÃO, BANANA E MAÇÃ
(AÇÚCAR, ÁGUA, POLPA
DE FRUTAS

MAÇÃ E BANANA
CORANTE

MAMÃO

NATURAL

CARMIM DE COCHONILHA,
AROMAS IDÊNTICOS AO

NATURAIS DE MAÇÃ E
MAMÃO

ESPESSANTES

XANTANA E GOMA GUAR,
ACIDULANTE ÁCIDO

CÍTRICO E CONSERVANTE

SORBATO DE POTÁSSIO),
ESPESSANTE/ESTABILIZA

NTE (AMIDO MODIFICADO

E GOMA GUAR),
GELATINA, MIX DE

VITAMINAS (B12 E ÁCIDO
FÓLICO)E MINERAIS (FE E
ZN), CORANTE NATURAL
DE URUCUM E FERMENTO

LÁCTEO

TERMOFILICO.ALÉRGICO

S: CONTÉM LEITE E

DERIVADOS DE LEITE,

NÃO CONTÉM GLÚTEN,
CONTÉM LACTOSE.

PAPAIA,

GOMA

BISCOITO DOCE TIPO

MARIA, ESPECIFICAÇÃO:
EMBALAGEM PLÁSTICA
CONTENDO 400 GRAMAS

ISENTO DE MOFO,

21 Pacotes 3.600 R$ 6,03 R$21.708,00
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII- MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001‘81

RUBI
ODORES ESTRANHOS E

SUBSTÂNCIAS NOCIVAS,
EMBALAGENS PLÁSTICA

PRAZO MÍNIMO DE

VALIDADE DE 06 MESES, A
PARTIR DA DATA DE

ENTREGA.

BISCOITO TIPO MAISENA

ESPECIFICAÇÃO:
PRODUZIDO A PARTIR DE

MATÉRIAS - PRIMAS SÃS E

LIMPAS, SEM CORANTE,
ISENTA DE MATÉRIA

TERROSA, PARASITAS E
DETRITOS ANIMAIS E

VEGETAIS. APARÊNCIA:

MASSA BEM ASSADA,
REDONDO,

CLASSIFICAÇÃO DOCE,
ENRIQUECIDO

VITAMINAS, 0% GORDURA

TRANS, CLASSIFICAÇÃO
DOCE,

CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS

RECHEIO,

COBERTURA,
SERÃO

PRODUTOS

COR, CHEIRO E SABOR
PRÓPRIOS. EMBALAGENS
PLÁSTICAS INTERNAS DE
400G. VALIDADE: MÍNIMA

DE 09 MESES A CONTAR

DA DATA DE ENTREGA.

REPOSIÇÃO
PRODUTO; NO CASO DE

ALTERAÇÃO DO MESMO
ANTES DO VENCIMENTO

DO PRAZO DE VALIDADE

EMBALAGENS

DE

22 SEM Pacotes 3.600 R$ 6,10 R$21.960,00
SEM

NÃO

ACEITOS

MURCHOS.

DO

E

DANIFICADAS.

BISCOITO

ROSQUINHA

ESPECIFICAÇÃO:
DIVERSOS SABORES

{CHOCOLATE, BAUNILHA

COCO),

TIPO

23 Pacotes 3.000 R$ 4,63 R$ 13.890,00

E
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRA ÇÃO
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o <*,
o;v
Cl

PAG, N° 7*
S O
O >■
o o

RUBjHlLA’
CLASSIFICAÇÃO DOCE
CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS

RECHEIO, PACOTE COM
GRAMAS.

ACONDICIONADO EM

EMBALAGEM ORIGINAL

DO FABRICANTE, COM
DADOS

IDENTIFICAÇÃO
PRODUTO, DATA DA

FABRICAÇÃO E PRAZO DE
VALIDADE.

BISCOITO

SALGADO

ESPECIFICAÇÃO:
EMBALAGEM PLÁSTICA

CONTENDO 400 GRAMAS,

ISENTO DE MOFO,
ODORES ESTRANHOS £

SUBSTÂNCIAS NOCIVAS,
EMBALAGENS PLÁSTICA

PRAZO MÍNIMO DE

VALIDADE DE 06 MESES, A
PARTIR DA DATA DE

ENTREGA.

SEM

400

DE

DO

TIPO

4.100 R$ 5,38 R$ 22.058,00Pacotes24

SOf-UVELCAFE

GRANULADO,

DESCRIÇÃO: FRASCO
COM 100G DE PRIMEIRA

QUALIDADE; EMBALAGEM
COM DIZERES DE

ROTULAGEM, CONTENDO,

INFORMAÇÕES
INGREDIENTES,

COMPOSIÇÃO
NUTRICIONAL, DA7A DE

FABRICAÇÃO E PRAZO DE
VALIDADE E QUE NO ATO

DA ENTREGA NÃO TENHA

TRANSCORRIDO MAIS DE

DOIS MESES DA

VALIDADE.

DOS

R$ 5.404,00R$ 13,51Pacotes 40025

CAFE TIPO TORRADO

ESPECIFICAÇÃO:
APRESENTAÇÃO MOÍDA,
TIPO EMBALAGEM ALTO

VÁCUO, COM SELO DE

R$ 49.566,00Pacotes 6.600 R$ 7,5126

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO, PIO XII - MA CEP: 65707-000.

Página 46 de 127



PREFEITURA

Uí^Kêê
Cestào que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO
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PUREZA ABIC, TIPO

TIJOLINHO, LIVRE DE

PARASITAS,
ESTRANHOS

SUBSTÂNCIAS NOCIVAS,
PACOTE COM 250

GRAMAS, PRAZO MÍNIMO
DE VALIDADE DE 06

MESES, A PARTIR DA
DATA DE ENTREGA.

RUBRIUA

ODORES

E

CANELA EM

EMBALAGEM 50G

PO,
27 Unidades R$ 2,53 R$ 506,00200

CARNE BOVINA IN

NATURA TIPO CHÃ DE

DENTRO

ESPECIFICAÇÃO:
APRESENTAÇÃO BIFE,
DE PRIMEIRA QUALIDADE,

LIMPA SEM OSSOS, SEM

PELE, POUCA GORDURA,

NO MÃXIMO (MÁXIMO 3%
DE GORDURA) SEM
PELANCAS, ISENTAS DE
ADITIVOS

SUBSTÂNCIAS

ESTRANHAS

PRODUTO, QUE SEJAM
IMPRÓPRIAS

CONSUMO E QUE

SUAS

OU

28 Quílogramas R$ 35,79 R$ 60.843,001.700

AO

AO

ALTEREM

CARACTERÍSTICAS
NATURAIS

QUÍMICAS

ORGANOLÉPTICAS)
INSPECIONADAS PELO

MINISTÉRIO

AGRICULTURA.

(FÍSICAS,
E

DA

CARNE BOVINA IN

NATURA TIPO LOMBO

ESPECIFICAÇÃO: COR
VERMELHA BRILHANTE

PÚRPURA,
CONGELADA ATÉ -12°C,
COM ODOR E SABOR

CARACTERÍSTICOS E

PERCENTUAL ACEITÁVEL

DE NO MÃXIMO 3% DE

GORDURA. PEÇA INTEIRA,

OU

29 Quílogramas R$ 32,891.700 R$ 55.913,00
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REFEITURA

Cestàa que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

HUÉJRICA

DO TIPO COXÃO MOLE

COXÃO DURO, ALCATRA
CONTRAFILÉ

PATINHO. EM PACOTES

OU

DE 1 KG, DEVIDAMENTE
COMSELADA,

ESPECIFICAÇÃO
PESO,
PRODUTO

MARCA/PROCEDÊNCIA,
CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS LIMPA E

RESFRIADA.

DE

VALIDADE

E

CARNE DE CHARQUE

BOVINA ESPECIFICAÇÃO:
CARNE DE CHARQUE

DIANTEIRA,BOVINA,

SALGADA, DESSECADA E
COM BAIXO

PERCENTUAL

GORDURA (NO MÃXIMO
15%). REGISTRO DO SIF.
EMBALAGEM A VÁCUO EM

POLIETILENO ATÓXICO
TRANSPARENTE COM

1.000G DO PRODUTO,
ROTULAGEM DE ACORDO

COM A LEGISLAÇÃO
VIGENTE (RESOLUÇÃO
RDC N° 360/03 - ANVISA,

RESOLUÇÃO RDC N°
359/03

RESOLUÇÃO RDC N°
259/02

RESOLUÇÃO RDC N°
123/04 - ANVISA, LEI N°

10.674/03, DO MINISTÉRIO
AGRICULTURA,

DE

30 Quilogramas 300 R$ 17,49 R$ 5.247,00
ANVISA,

ANVISA,

DA

PECUÁRIA

ABASTECIMENTO).
OBRIGATÓRIO CONTER A

DATA DE FABRICAÇÃO E
VALIDADE EXPRESSAS NA

EMBALAGEM, BEM COMO
O NÚMERO DO LOTE.

VALIDADE MÍNIMA DE 120
DIAS

ENTREGA DO PRODUTO.

E

DA DATA DE
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PREFEITÜSA

Gestão que Realizo

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII-MARa\NHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

TTUERT
CARNE BOVINA IN

NATURA TIPO COSTELA

ESPECIFICAÇÃO:
RESFRIADA, NO MÁXIMO
5% DE SEBO E GORDURA,

COR ASPECTO. COR.

CHEIRO E SABOR

PRÓPRIOS, SUBDIVIDIDA
(CORTADA.)
EMBALAGEM EM FILME R$ 39.389,00Quilogramas R$ 23,171.70031

PVC TRANSPARENTE OU

PLÁSTICOSACO

TRANSPARENTE

CONTENDO

IDENTIFICAÇÃO
PRODUTO. MARCA DO

FABRICANTE, PRAZO DE

VALIDADE, MARCAS E

CARIMBOS OFICIAIS.

DO

CARNE BOVINA DE 2®

QUALIDADE (COM OSSO)
R$ 27.445,001 100 R$ 24,95Quilogramas32

CARNE BOVINA IN

NATURA TIPO PALETA

ESPECIFICAÇÃO; MOÍDA,
OSSOS ESEM

MÚSCULOS MAGRA.
SEMCONGELADA,

GORDURA E SEBO,

ISENTO DE ADITIVOS OU

SUBSTÂNCIAS
ESTRANHAS QUE SEJAM

IMPRÓPRIAS
CONSUMO E QUE

ALTEREM

CARACTERÍSTICAS

AO

SUAS

R$ 43.469,00Quilogramas 1.700 R$ 25,5733

(FÍSICASNATURAIS

QUÍMICAS

ORGANOLÉPTICAS).
DEVERÁ

ACONDICIONADA EM

EMBALAGEM PRIMÁRIA

CONSTITUÍDA
PLÁSTICO ATÓXICO

TRANSPARENTE, ISENTA

DE SUJIDADES E OU AÇÃO
DE MICROORGANISMOS.

E

SER

DE

EM PACOTES DE 1 KG.

DEVIDAMENTE SELADA.
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PREFEITURA
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Cestdo que Reaiíza

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII-MARÀ NHÂO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

£?
PAG, N"

S
O
o

KUBFfCA

COM ESPECIFICAÇÃO DE
PESO.

PRODUTO

MARCA/PROCEDÊNCIA.

VALIDADE

E

CARNE BOVINA TIPO

ALCATRA EM BIFE:

ESPECIFICAÇÃO: FRESCA
E RESFRIADA; COM

ASPECTO. COR. CHEIRO E

PRÓPRIOS:
ACONDICIONADO EM

SACO DE POLIETILENO

TRANSPARENTE,

ATÔMICO, RESISTENTE;
HERMETICAMENTE

FECHADO

ENTRE 07 A 08 KG; SUAS

CONDIÇÕES DEVERÃO
ESTAR DE ACORDO COM

A NTA 3 {DECRETO

12486/78) E (DECRETO
M.A. 2244/97)

SABOR

34 Quilogramas 1.700 R$ 38,36 R$ 65.212,00

PES.ANDO

CEBOLA ROXA DE

CABEÇA CRUA IN
NATURA

ESPECIFICAÇÃO:
INTEIRA,

MÉDIA. NÃO AMASSADA,
LIVRES DE MATERIAIS

TERROSOS, SEM DANOS

FÍSICOS E MECÂNICOS
ORIUNDOS DO MANUSEIO

TAMANHO

35 Quilogramas 1.000 R$ 11,94 R$ 11.940,00
E TRANSPORTE

NÃOINADEQUADOS.

SERÃO
PRODUTOS

ESTRAGADOS. MURCHOS

OU QUE NÃO SE
ENQUADRAM

PROCESSO SELETIVO DE

PADRÃO DE QUALIDADE.

ACEITOS

NO

CEBOLA BRANCA DE

CABEÇA CRUA IN

NATURA ESPECIFICAÇÃO:
INTEIRA,36 TAMANHO

MÉDIA, NÃO AMASSADA,
Quilogramas R$ 7,87 R$ 7.870,001.000

LIVRES DE MATERIAIS

TERROSOS, SEM DANOS
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Gestão que ftealízo

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARá\NHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO
CNPJ 06.447.833/0001-81

uiinufre^

FÍSICOS E MECÂNICOS
ORIUNDOS DO MANUSEIO

TRANSPORTEE

NÃOINADEQUADOS.

SERÃO

PRODUTOS

ESTRAGADOS, MURCHOS

OU QUE NÃO SE
ENQUADRAM

PROCESSO SELETIVO DE

PADRÃO DE QUALIDADE.

ACEITOS

NO

ESPECIFICAÇÃO:
LIVRE DE PARASITAS,

MOFO E DE QUALQUER

SUBSTÂNCIAS NOCIVAS,
ODORES

PRAZO DE VALIDADE

MÍNIMO DE 06 MESES A

CHA

ESTRANHOS,

R$ 3,45 R$ 1.380,00Unidades 40037

PARTIR DA DATA DE

ENTREGA. CAIXA COM 15

GRAMAS, CONTENDO 15
SAQUINHOS CADA CAIXA.

CHEIRO VERDE CRU IN

NATURA ESPECIFICAÇÃO:
CHEIRO

PRECISA SER FRESCO,
COM UMA COR VERDE

PROFUNDO

APARÊNCIA

INTEIRO,

AMASSADO,
MATÉRIA

VERDEO

E

VIÇOSA
NÃO

LIVRE DE

TERROSA,

PARASITAS, FUNGOS E

VESTÍGIOS DE INSETOS,
OS MAÇOS NÃO PODEM
TER FOLHAS QUE ESTÃO
MURCHAS OU AMARELAS.

COMPOSIÇÃO: COENTRO
E CEBOLINHA EM MAÇO
COM NO MÍNIMO 300G.

R$ 19,62 R$ 39.240,002.000Maços38

CHOCOLATE

GRANULADO

ESPECIFICAÇÃO;
AÇÚCAR, CACAU EM PÓ
AMIDO

R$ 1.608,00R$ 5,36Pacotes 30039
MILHO,

GLUCOSE DE MILHO,
ÓLEO DE SOJA E/ OU
ALGODÃO E OU PALMA

DE
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Gestão que Realizo

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII-MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

PAG.VS
O
o

RuerfícA

HIDROGENADO

EMULSIFICANTE LECITiNA

SOJA

AROMATIZANTE.

CONTÉM

PACOTE CONTENDO NO

MÍNIMO 500 GRAMAS

COM IDENTIFICAÇÃO DO
PRODUTO. MARCA DO

FABRICANTE, DATA DE

FABRICAÇÃO E PRAZO DE
VALIDADE.

SAL

EDE

NÃO

GLÚTEN.

SECOCOCO

ESPECIFICAÇÃO;
ESPECIFICAÇÃO;
DESIDRATADO, FINO. SEM

ADIÇÃO DE AÇÚCAR.
EMBALAGEM PRIMÁRIA

EM PAPEL ALUMINIZADO,

EM PACOTE 100 GRAMAS,

VALIDADE MÍNIMA DE 11

R$ 3,62 R$ 3.620,00Pacotes 1.00040

MESES A PARTIR DA

ENTREGA DO PRODUTO.

RALADOCOCO

UMIDECIDO

ESPECIFICAÇÃO: PACOTE
COM 100G, DEVERÁ
APRESENTAR VALIDADE

MÍNIMA DE 6 MESES A

PARTIR DA DATA DE

ENTREGA.

R$ 2.492,00R$ 3,56700Pacotes41

COLORIFICO.

DESCRIÇÃO:
CULINÁRIO, ISENTO DE
SUJIDADES, PARASITAS E
LARVAS. EMBALAGENS DE

100G, CONTENDO PRAZO
VALIDADE,

USO

DE

R$ 800,00INFORMAÇÕES
NUTRICIONAIS,

NOME E ENDEREÇO DO
FABRICANTE E NUMERO

DE REGISTRO NO ÓRGÃO
COMPETENTE. VALIDADE

MÍNIMA DE 06 (SEIS)
MESES.

R$ 1,00800Unidades42

MARCA

CONDIMENTO

ESPECIFICAÇÃO:
R$ 800,00R$ 1,60500Quilogramas43
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PREFEITURA

Cestãa que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

HUBK

APRESENTAÇÃO
NATURAL,

PRIMA ALHO, ASPECTO

FÍSICO EM CABEÇA, BOA
QUALIDADE, FIRME E

INTACTO, SEM LESÕES DE
ORIGEM FÍSICA OU

MECÂNICA,
PERFURAÇÕES
CORTES, TAMANHO E

COLORAÇÃO
UNIFORMES, DEVENDO

MATÉRIA

E

SER BEM

DESENVOLVIDO, ISENTO

SUJIDADES,

PARASITAS E LARVAS,

FUNGOS, VESTÍGIOS DE
INSETOS, TIPO BRANCO,

APLICAÇÃO INDÚSTRIA
ALIMENTÍCIA.

APRESENTAÇÃO
NATURAL, LIVRES DE

UMIDADE APLICAÇÃO
CULINÁRIA EM GERAL NA
EMBALAGEM DEVERÁ

CONTER DATA DE

VALIDADE DO PRODUTO.

CONDIMENTO

APRESENTAÇÃO
INDUSTRIAL

ESPECIFICAÇÃO:
MATÉRIA-PRIMA PIMENTA

DO REINO, ASPECTO

FÍSICO PÓ. ISENTO DE
MATÉRIA TERROSA,
PARASITAS, FUNGOS,

VESTÍGIOS DE INSETOS,
LIVRES DE UMIDADE,
PACOTE COM 100

GRAMAS, NA EMBALAGEM
CONTER

NÚMERO DE LOTE, DATA
DE VALIDADE E

QUANTIDADE

PRODUTO.

DE

44 Pacotes R$ 1,21 R$ 605,00500

DEVERÁ

DO

CORANTE,

ESPECIFICAÇÃO:
COLORÍFICO EM PÓ FINO

45 Unidades 1.000 R$ 1,74 R$ 1.740,00
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PREFEITURA

Cestõo çue fíealiza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII- MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

HOMOGÊNEO, OBTIDO DE
FRUTOS MADUROS DE

URUCUM, LIMPOS. COR:
VERMELHO

EMBALAGEM

COM 100 G. COM
CHEIRO E SABOR

PRÓPRIOS

CONSUMO HUMANO E EM

INTENSA,
PLÁSTICA

PARA

CONFORMIDADE COM A

LEGISLAÇÃO EM VIGOR.
COXA E SOBRE-COXA

FRANGODE

ESPECIFICAÇÃO:
(CORTES CONGELADOS E

TEMPERADOS,NÃO

ACONDICIONADO SEM

EMBALAGEM PLÁSTICA).
SENDO TOLERADA A

VARIAÇÃO DE ATÉ 8% NO
PESO LIQUIDO DO

PRODUTO

DESCONGELADO EM

RELAÇÃO AO PESO
CONGELADO.

R$11,89 R$ 22.828,80Quilogramas 1.92046

CREME DE LEITE

ESPECIFICAÇÃO;
INGREDIENTES GORDURA

LÁCTEA - MÍNIMO 35%,
PRAZO DE VALIDADE DE

180 DIAS, SABOR SUAVE,

CONSISTÊNCIA FIRME,
EMBAUVGEM

AMASSADA,
EMBALAGEM DEVERÁ

CONTER EXTERNAMENTE

DADOS

IDENTIFICAÇÃO,
PROCEDÊNCIA,
INFORMAÇÃO
NUTRICIONAL, NÚMERO
DE LOTE, DATA DE

VALIDADE, QUANTIDADE
PRODUTO

NÃO

A

R$ 8.900,00R$ 3,56Unidades 2.50047
DEOS

DO

CONSERVAÇÃO
AMBIENTE SECO E

AREJADO,	

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO. PiO XII - MA CEP: 65707-000.

Página 54 de 127



PREFEITURA

(iestão que ReaUza

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII- MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

HUBRI

APRESENTAÇÃO LATA 300
GRAMAS

CREMOGEMA

ESPECIFICAÇÃO: AMIDO
DE MILHO, PARA O
PREPARO DE MINGAU

SABORES

CHOCOLATE E MORANGO,

AÇÚCAR, VITAMINAS (A E
C), SAIS

(CÁLCIO, FÓSFORO E
FERRO) CONDICIONADO
EM EMBALAGEM DE

PAPEL RESISTENTE DE

200 GRAMAS.

BAUNILHA,

R$ 4,51 R$ 2.255,00Unidades 50048

MINERAIS

ERVILHA EM CONSERVA

ESPECIFICAÇÃO:
ACONDICIONADO

EMBALAGEM PRIMÁRIA

DE 200 G, CONTENDO

IDENTIFICAÇÃO
PRODUTO, MARCA DO

FABRICANTE, DATA DE

FABRICAÇÃO E VALIDADE
DE 2 ANOS ESTAMPADOS

RÓTULO

EM

DO

DANO

COREMBALAGEM,
APROPRIADA

PRODUTO, SABOR E
ODOR PRÓPRIOS DOS

R$ 1.635,00AO Unidades R$ 3,2749 500

INGREDIENTES, TEXTURA

APROPRIADA,
UNIFORMIDADE

TAMANHO E FORMATO.

PRIMÁRIA

DE

EMBALAGEM

EM LATA DE FOLHA DE

FLANDRES COM

VERNIZES SANITÁRIOS,
FECHADOS

ESTERILIZADOS.

E

EXTRATO DE TOMATE

(EXTRATO ALIMENTÍCIO)
ESPECIFICAÇÃO:
EXTRATO DE TOMATE

CONCENTRADO

SIMPLES, SEM ADITIVOS

QUÍMICOS, ISENTO DE

FERMENTAÇÃO,	

Unidades R$ 3,12 R$ 7.800,0050 2.500

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO, PIO XII - MA CEP; 65707-000.

Página 55 de 127



PREFEITURA

Cestão que Reaifza

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRA ÇAO
CNPJ 06.447.833/0001-81

CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS: MADUROS

SELECIONADOS

PELE E SEM SEMENTES

INGREDIENTE

TOMATE,

VALIDADE 12 MESES,

PESANDO NO MÍNIMO 190
GRAMAS.

SEM

BÁSICO

PRAZO

FARINHA

COM

ESPECIFICAÇÃO:
FERMENTO,

APRESENTAÇÃO PÓ,
EMBALADA EM SACOS

TRANSPARENTES,

LIMPOS, NÃO VIOLADOS,
RESISTENTES,
GARANTAM

INTEGRIDADE

PRODUTO ATÉ O

MOMENTO DO CONSUMO.

A EMBALAGEM DEVERÁ

CONTER EXTERNAMENTE

OS DADOS

IDENTIFICAÇÃO,
PROCEDÊNCIA,
INFORMAÇÕES
NUTRICIONAIS, NÚMERO
DE LOTE, DATA DE

VALIDADE. QUANTIDADE
DO PRODUTO. PRAZO DE

VALIDADE: 150 DIAS,
CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS FERRO E

ÁCIDO FÓLICO TIPO 1,
PACOTE 1 KG.

FARINHA DE MILHO

ESPECIFICAÇÃO; TIPO
FLOCÃO,

APRESENTAÇÃO FLOCOS
DE MILHO, AMARELO,

PRÉ-COZIDA, EMBALADA
EM PACOTES PLÁSTICOS,
TRANSPARENTES,

LIMPOS, NÃO VIOLADOS,
RESISTENTES, PRAZO DE

VALIDADE 9 MESES,

DE TRIGO

FERMENTO

COM

QUE

A

DO

51 Quilogramas R$ 6,32 R$ 3.160,005Ü0

DE

52 Quilogramas R$ 1,883.500 R$ 6.580,00
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PREFEITURA

Cestão que RcaiUa

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.83310001-81

RUURICA

CARACTERÍSTICA

ADICIONAIS,
DETERMINADO/MACERAD

O/SOCADO/, ASPECTO
FÍSICO

TORRADA, PACOTE COM
500 GRAMAS. A

EMBALAGEM DEVERÁ

CONTER EXTERNAMENTE

DADOS

IDENTIFICAÇÃO.
PROCEDÊNCIA,
INFORMAÇÕES
NUTRICIONAL, NÚMERO
DE LOTE, DATA DE

VALIDADE, QUANTIDADE
DO PRODUTO.

LEVEMENTE

OS DE

FARINHA DE TRIGO

FERMENTO

ESPECIFICAÇÃO: SEM
FERMENTO,

APRESENTAÇÃO PÓ,
EMBALADA EM SACOS

TRANSPARENTES,

LIMPOS, NÃO VIOLADOS,
RESISTENTES,
GARANTAM

INTEGRIDADE

PRODUTO ATÉ O

MOMENTO DO CONSUMO.

A EMBALAGEM DEVERÁ

CONTER EXTERNAMENTE

OS DADOS

IDENTIFICAÇÃO,
PROCEDÊNCIA,
INFORMAÇÕES
NUTRICIONAIS, NÚMERO
DE LOTE, DATA DE

VALIDADE, QUANTIDADE

DO PRODUTO. PRAZO DE

VALIDADE: 150 DIAS,

CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS FERRO E

ÁCIDO FÓLICO TIPO 1,
PACOTE 1 KG.

SEM

QUE

A

DO

R$ 6,45 R$ 2.580,00Quilogramas 40053

DE

FARINHA DE MANDIOCA

ESPECIFICAÇÃO: FINA,
BRANCA. TORRADA, TIPO

R$ 7,98 R$ 3.990,00Quilogramas 50054
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PREFEITÜJ7A

«0

sGestão que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

o
o

RUBRl :a

100% NATURAL. SEM

ADIÇÃO DE SAL.
EMBALAGEM EM SACOS

DE PLÁSTICO DE 1 KG.
FURADOS,NÃO

ESTUFADAS,

INVIOLADAS, LIVRES DE

IMPUREZAS, UMIDADE,

INSETOS, QUE GAR/\NTAM
A INTEGRIDADE DO

PRODUTO ATÉ O
MOMENTO DO CONSUMO

MICRORGANISMOS OU

OUTRAS IMPUREZAS

QUE VENHAM A

COMPROMETER

ARMAZENAMENTO E A

SAÚDE
OBRIGATÓRIO

APRESENTAÇÃO
CERTIFICADO

CLASSIFICAÇÃO
VEGETAL. OBRIGATÓRIO
CONTER A DATA DE

FABRICAÇÃO E VALIDADE
EXPRESSAS

EMBALAGEM, BEM COMO
O NÚMERO DO LOTE.

VALIDADE MÍNIMA 120
DIAS DA DATA DE

ENTREGA DO PRODUTO.

INDICAÇÃO DA MARCA DO
FABRICANTE.

O

HUMANA.

A

DE

DE

NA

FARINHA DE ARROZ

ESPECIFICAÇÃO: TIPO
FARINHA DE ARROZ

FLOCADA, TIPO BRANCA,
EMBALADA EM PACOTES

PLÁSTICOS,
TRANSPARENTES,

LIMPOS, NÃO VIOLADOS,
RESISTENTES.

EMBALAGEM DEVEPÁ

CONTER EXTERNAMENTE

OS DADOS

IDENTIFICAÇÃO
PROCEDÊNCIA,
INFORMAÇÕES

R$ 2.150,00R$ 4,30Quilogramas 50055

A

DE
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Cestõo que Realiza

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81 hUBRIÇA

NUTRICIONAIS, NÚMERO
DE LOTE. DATA DE

VALIDADE, QUANTIDADE
DO PRODUTO. PRAZO DE

VALIDADE: MÍNIMO DE 09

(MESES), A PARTIR DA
DATA DE ENTREGA NA

UNIDADE REQUISITANTE.

CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS,

DETERMINADO/MACERAD

O/SOCADO/ ASPECTO

FÍSICO

TORRADA, PACOTE 500

GRAMAS.

LEVEMENTE

LACTEA

ESPECIFICAÇÃO: SABOR
NATURAL. INGREDIENTES:

FARINHA DE TRIGO

ENRIQUECIDA

FERRO E ÁCIDO FÓLICO,
AÇÚCAR, LEITE EM PÓ
INTEGRAL, VITAMINAS,

MINERAIS, SAL E

AROMATIZANTES,
CONTENDO GLÚTEN.

VALOR NUTRICIONAL EM

35G - MÍNIMO 24G DE

CARBOIDRATOS, 4G DE

PROTEÍNA E 2.5G DE
LIPÍDIO - EMBALAGEM

400G.

FARINHA

COM

56 Quilogramas R$ 6,15 R$ 3.075,00500

FECULA DE MANDIOCA

ESPECIFICAÇÃO
EMBAUGENS DE 1 KG,
QUE DEVERÁ CONTER
EXTERNAMENTE

DADOS

IDENTIFICAÇÃO,
PROCEDÊNCIA,
INFORMAÇÕES
NUTRICIONAIS, NÚMERO
DE LOTE, QUANTIDADE

PRODUTO.

EM

OS

DE

57 Quilogramas 400 R$ 8,89 R$ 3.556,00

DO O

DEVERÁPRODUTO

ESTAR ISENTO

SUJIDADES

DE

E/OU

PARASITAS. PRAZO DE
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Cestãaque Realiza

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRA ÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

o
c

s
o
o

Cidade mínimo de 6
MESES A PARTIR DATA DE

ENTREGA.

FEIJÃO CARIOQUINHA

ESPECIFICAÇÃO: FEIJÃO
DO TIPO CARIOQUINHA,

TIP01,
CONSTITUÍDO DE GRÃO

DA MESMA COLORAÇÃO.
ADMITINDO-SE

MÁXIMO 5% DE MISTURA

DE OUTRAS CLASSES E

ATÉ 10% DE MISTURA DE

VARIEDADE DA CLASSE

CORES, ISENTO DE

MATÉRIA TERROSA,
PARASITAS, PEDAÇOS DE

ARDIDOS.

BROTADOS. CHOCOS,

IMATUROS, MOFADOS;
EMBALAGEM PRIMARIA

SACO DE POLIETILENO

ATÓXICO E RESISTENTE,
COM PESO DE IKG CADA.

VALIDADE MÍNIMA DE 06

MESES A CONTAR DA

DATA DA ENTREGA DO

PRODUTO.* AMOSTRA; 1

PACOTE DE IKG.

NOVO,

NO

R$ 8,73 R$ 15.714,00Quilogramas 1.80058

GRÃOS

FEIJÃO

ESPECIFICAÇÃO; FEIJÃO
DO TIPO PRETO, NOVO,

TIP01, CONSTITUÍDO DE
GRÃO DA MESMA

COLORAÇÃO, ADMITINDO-
SE NO MÁXIMO 5% DE

MISTURA DE OUTRAS

CLASSES E ATÉ 10% DE
MISTURA DE VARIEDADE

DA CLASSE CORES,

ISENTO DE MATÉRIA

TERROSA, PARASITAS,

PEDAÇOS DE GRÃOS
ARDIDOS, BROTADOS,

CHOCOS, IMATUROS,

MOFADOS: EMBALAGEM
PRIMARIA SACO DE

POLIETILENO ATÓXICO E

PRETO

Quilogramas 1.550 R$ 7,43 R$ 11.516.5059
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PREFEITURA

Gestão que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81 Kutíl ICA

RESISTENTE, COM PESO
DE 1KG CADA. VALIDADE

MÍNIMA DE 06 MESES A

CONTAR DA DATA DA

ENTREGA DO PRODUTO.*

AMOSTRA: 1 PACOTE DE

1KG.

FEIJÃO TIPO 1 VERDE

ESPECIFICAÇÃO
CLASSE SEMPRE VERDE,

DEBULHADO, ÍNTEGRO,
DE COLHEITA RECENTE;

COM ASPECTO, ODOR,

COR E SABOR PRÓPRIO,
LIVRE

PARASITAS

MATERIAL

SUJIDADE OU CORPOS

ESTRANHOS: COM GRAU

MATURAÇÃO
ADEQUADO PARA O

CONSUMO, SEM SINAIS

DE GERMINAÇÃO OU
RESÍDUOS
FERTILIZANTE

OUTRAS SUBSTÂNCIAS

QUÍMICAS, EMBALADOS
EM SACOS PLÁSTICOS

TRANSPARENTES COM

DE INSETOS

LARVAS

TERROSO

DE

DE

OU

R$ 9,00 R$ 13.500,00Quilogramas 1.50060

PESO LIQUIDO DE 1KG,

FURADOS,NÃO

ESTUFADOS,

INVIOLADOS, LIVRE DE

MICRORGANISMOS OU

OUTRAS IMPUREZAS QUE

VENHAM A

COMPROMETER

ARMAZENAMENTO E A

SAÚDE

OBRIGATÓRIO CONTER A

DATA DE FABRICAÇÃO E
VALIDADE MÍNIMA DE 120

DIAS DA DATA DE

ENTREGA DO PRODUTO.

O

HUMANA.

fígado EM BIFE DE BOA

QUALIDADE
R$ 7.515,00Quilogramas R$ 15,0361 500

FLOCOS DE ARROZ

ESPECIFICAÇÃO: TIPO
R$ 11.880,00Quilogramas 2.000 R$ 5,9462
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